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1. APRESENTAÇÃO 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) define o Plano de Manejo 
como um “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. A existência do Plano de Manejo é 
fundamental para que a Unidade de Conservação (UC) possa atender aos seus objetivos de 
manejo, uma vez que define um conjunto de ações interligadas e coerentes para um melhor 
direcionamento das ações de intervenção na mesma. 

A elaboração do Plano de Manejo do Parque Estadual Serra do Rola Moça (PESRM) 
foi coordenado pela Fundação Biodiversitas, junto ao Instituto Estadual de Florestas do 
Estado de Minas Gerais (IEF), no âmbito do Programa da Mata Atlântica (PROMATA). 

Como documento oficial de planejamento, torna-se um instrumento referencial e 
operativo aos gestores destas unidades de conservação para que cresçam na qualidade de 
seu trabalho de conservação e no reconhecimento pela sociedade beneficiária dos bens e 
recursos conservados. Além disso, fornece o suporte necessário na gestão de seus 
recursos, por meio de diretrizes de ordenamento para a conservação da diversidade 
biológica a longo prazo e centrando-a como eixo fundamental do processo conservacionista.  

O PESRM localiza-se na região metropolitana de Belo Horizonte, região mais 
populosa do estado de Minas Gerais e de grande importância econômica, o Quadrilátero 
Ferrífero. Abrange, em seus domínios, várias nascentes e cabeceiras de rios, destacando-
se as Áreas de Proteção Especial (APEs): Taboões, Rola-Moça, Bálsamo, Barreiro, Mutuca 
e Catarina, mananciais que abastecem parte da população de Belo Horizonte, Ibirité e 
Brumadinho, não estando, por isso, abertas à visitação pública. Adjacente ao PESRM, a 
Estação Ecológica de Fechos (EEFechos), um importante remanescente florestal, também 
um importante manancial de água que abastece a cidade de Belo Horizonte, foi considerada 
como área de análise no Plano de Manejo. A grande variedade de ecossistemas 
encontrados nesta região, contendo formações vegetais tanto da floresta atlântica, quanto 
do cerrado e de campos de altitude, faz com que a mesma seja dotada de uma riqueza 
natural peculiar, que sofre pressões tanto pela exploração mineral quanto pela alocação de 
empreendimentos imobiliários, em seu entorno. 

O Plano de Manejo foi elaborado a partir do diagnóstico dos recursos naturais, físicos 
e bióticos e das interferências antrópicas, desenvolvido através de uma equipe 
multidisciplinar composta por profissionais altamente qualificados da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), 
de empresas de consultoria e consultores independentes. Considerado um processo 
dinâmico, o zoneamento do PESRM (incluindo a EEFechos) identificou as atividades 
necessárias ao seu gerenciamento e manejo, estabelecendo as bases para uma gestão 
eficaz na conservação ambiental e no uso público do mesmo. Envolveu metodologias que 
valorizaram a integração das informações e a abordagem multidisciplinar, de forma a 
satisfazer de forma ampla às diferentes realidades voltadas à conservação desta unidade.  

Para o levantamento da diversidade biológica, a metodologia da Avaliação Ecológica 
Rápida (AER) produziu informações integradas e espacialmente consistentes para 
caracterização da biodiversidade tanto ao nível de organização das espécies (fauna e flora) 
quanto da paisagem, num curto período de tempo.  

O Plano de Manejo enfatizou a Gestão de Qualidade, pioneiro no estado de Minas 
Gerais, para o alcance de bons resultados na conservação ambiental, através da utilização 
de importantes instrumentos na sua elaboração, com base nas características da equipe de 
gerenciamento, sua inserção institucional e seu envolvimento junto a organizações atuantes 
no entorno das unidades. A valorização de parcerias entre a unidade e as organizações e 
instituições locais e externas, atuantes no contexto da UC, deve ser uma postura que 
favorecerá a sua gestão, fortalecendo o comprometimento dos outros atores da sociedade 
para com a conservação destas unidades.  
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A abordagem de caráter participativo com comunidades do entorno considerou o 
contexto de cada município em sua ambiência e relacionamento com a UC. Desta forma, 
foram feitos contatos diretos, entrevistas e oficinas junto a lideranças comunitárias, 
profissionais envolvidos localmente com a temática de meio ambiente e sociedade 
organizada do entorno. Também, foi feito um trabalho junto à equipe de gerenciamento do 
PESRM para enriquecer o processo de convergência nas análises técnicas dos meios 
biótico e abiótico, sócio-econômica, uso público e questões fundiárias, de forma que esta 
equipe operativa se apropriasse dos conhecimentos técnico-operativos do Plano de Manejo, 
desde a fase inicial do processo de elaboração.  

Deste modo, espera-se que a equipe gerencial do PESRM possa conduzir suas 
ações com base no diagnóstico, planejamento e recomendações aqui apresentadas de 
forma prática e exeqüível, de acordo com o Sistema Nacional das Unidades de 
Conservação (SNUC), o Sistema Estadual das Unidades de Conservação – SEUC, o 
Acordo de Resultados do Governo de Minas Gerais e o Plano de Desenvolvimento da Área 
de Proteção Ambiental Sul - APA-SUL, onde o parque está inserido.  

O presente Plano de Manejo estrutura-se em quatro encartes cujo conteúdo segue 
as orientações do Roteiro Metodológico do IBAMA (Galante et al., 2002): 

 

Encarte 1 - Contextualização da Unidade de Conservação: contextualiza a UC no âmbito 
internacional, federal e estadual. No âmbito internacional, enfoca a importância 
da região em relação às estratégias mundiais de conservação. No âmbito 
nacional, a importância e representatividade das unidades perante o SNUC. E 
no âmbito estadual, abordando as relações institucionais, sócio-ambientais e 
suas importâncias como áreas protegidas dentro do Estado; 

 

Encarte 2 - Análise da Região da UC: aborda a descrição e caracterização ambiental da 
região, sua inserção na Serra do Espinhaço, no Quadrilátero Ferrífero e na 
região metropolitana de Belo Horizonte, onde se inserem os quatro municípios 
aos quais a UC pertence; 

 

Encarte 3 – Análise da Unidade de Conservação: aborda o diagnóstico da UC, através da 
análise de seus fatores bióticos, abióticos e os fatores relativos às atividades 
humanas existentes. São descritas ainda: a infra-estrutura disponível, as 
atividades desenvolvidas atualmente, tanto as apropriadas, quanto as 
conflitantes. Ao final, é realizada uma síntese dos fatores internos e externos 
da UC, de onde são extraídos os aspectos relevantes, destacando-se sua 
significância enquanto unidade protegida; 

 

Encarte 4 – Planejamento e Gestão: apresenta-se como uma síntese do Planejamento 
Estratégico, envolvendo uma análise da situação atual e tendências apontadas 
para a gestão da unidade, com definição dos objetivos específicos, 
zoneamento e estratégias de manejo da unidade de conservação e seu 
entorno.  
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2. ETAPAS DO PLANO DE MANEJO 

O Plano de Manejo foi elaborado de acordo com as orientações Roteiro 
Metodológico de Planejamento (Galante et al., 2002), tendo sido elaborado em etapas, 
conforme abaixo: 

 

ETAPA DATA ATIVIDADE 

Planejamento outubro 2004 

Reunião entre a equipe da Biodiversitas e os 
técnicos da UFMG e PUC Minas, para a 
formação da equipe técnica e elaboração dos 
termos de referência.  

Levantamento de dados 
secundários 

outubro e 
novembro 2004 

Levantamento da bibliografia e formação da 
base cartográfica inicial. 

Reconhecimento da UC e 
entorno – definição de 
sítios de amostragem 

outubro 2004 Reconhecimento de campo pela equipe de 
planejamento e gerência do Parque.  

Levantamento de dados 
primários do meio biótico 
– AER 

novembro 2004 

Realização dos levantamentos de campo (AER) 
pelos grupos temáticos do Meio Biótico 
(Vegetação, Mamíferos, Aves, Répteis e 
Anfíbios, Insetos, Limnologia). 

Elaboração relatório 
consolidado AER 

novembro 2004 a 
fevereiro 2005 

Consolidação dos relatórios finais do 
diagnóstico do meio biótico. 

Apresentação do plano 
de trabalho abril 2005 

Reunião entre a equipe da Fundação 
Biodiversitas e os técnicos do IEF e Promata, 
com a equipe técnica do plano de manejo para 
apresentação do plano de trabalho. 

Diagnóstico meio físico abril a junho 2005 
Realização de levantamentos de campo pelos 
grupos temáticos do meio físico (Climatologia, 
Geologia e Geomorfologia, Hidrologia). 

Elaboração do relatório 
consolidado meio físico julho a agosto 2005 Consolidação relatórios finais de diagnóstico do 

meio físico. 
Diagnóstico  
sócio-econômico e uso 
público 

abril a agosto 2005 Realização de levantamentos de campo pela 
equipe de sócio-economia e uso público. 

Oficina de planejamento 
com a equipe técnica junho 2005 Apresentação do diagnóstico preliminar e 

proposição de zoneamento. 
Elaboração relatório 
consolidado 
sócio-econômico e uso 
público 

agosto  e setembro 
2005 

Consolidação dos relatórios finais do 
diagnóstico do meio físico. 

Planejamento Estratégico junho 2005 

Reunião técnica com coordenadores temáticos 
(físico, biológico, sócio-economia, uso púbico). 
Definição da Zona de Amortecimento (ZA), 
FOFA. 

Elaboração do 
Zoneamento setembro 2005 

Reunião técnica entre a equipe da Fundação 
Biodiversitas e os técnicos do IEF e Promata, 
com a equipe técnica do plano de manejo para 
finalização do Zoneamento da UC. 

Elaboração da base 
cartográfica 

novembro 2004 a 
outubro 2005 

Levantamento da base cartográfica existente e 
elaboração do SIG do Parque. 

Elaboração dos encartes 
1 a 4 

setembro 2005 a 
abril 2007 Geração e revisão dos Encartes de 1 a 4. 

maio 2007 Entrega do plano de manejo em formato digital 
para análise final. Entrega do Plano de 

Manejo 
setembro 2007 Entrega final do plano de manejo em formato 

digital e impresso 
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3. O PARQUE ESTADUAL SERRA DO ROLA MOÇA 

 

O PESRM abriga uma paisagem peculiar por suas características geológicas e 
topografia acidentada. Região de natureza privilegiada, se destaca pela beleza cênica do 
ondulado das serras conformando um horizonte convidativo à contemplação e ao reencontro 
com a natureza. Suas riquezas naturais estão presentes nos diferentes ecossistemas que 
abriga como as matas ciliares, as áreas de cerrado e os campos rupestres. As conhecidas e 
peculiares canelas-de-ema Vellozia sp. são plantas facilmente encontradas no Parque, bem 
como o lobo-guará Chrysocyon brachyurus, a lontra Lontra longicaudis e o mico-estrela 
Callithrix sp., exemplos de uma fauna diversificada onde várias delas se encontram 
ameaçadas de extinção.  

A região do PESRM abrange em seus domínios, várias nascentes e cabeceiras de 
rios das bacias do Rio das Velhas e do Paraopeba, destacando-se as Áreas de Proteção 
Especial (APEs): Taboões, Rola-Moça, Bálsamo, Barreiro, Mutuca e Catarina, além da 
Estação Ecológica de Fechos, mananciais não abertos à visitação pública que abastecem 
milhões de usuários integrantes de parte da população de Belo Horizonte, Ibirité e 
Brumadinho. 

A compreensão da importância da conservação, manejo dos recursos naturais, 
integridade dos ecossistemas e processos ecológicos preservados pelo PESRM é 
fundamental para se garantir a conservação desses recursos, ressaltando-se a água, bem 
fundamental para a população da grande região metropolitana de Belo Horizonte. Ainda, o 
PESRM apresenta-se com uma forte vocação para a pesquisa e ações de educação 
ambiental junto às comunidades de sua região de influência, tanto das comunidades do 
entorno imediato como da população dos centros urbanos maiores.  

 

3.1. Histórico de criação do PESRM 

 

O Parque Estadual Serra do Rola Moça foi criado em 27 de setembro de 1994, pelo 
Decreto Estadual n° 36.071, para proteger os seis importantes mananciais de água que 
abastecem parte da população de Belo Horizonte, Ibirité e Brumadinho. De forma a 
assegurar o fornecimento de água em qualidade, quantidade e constância, esses 
mananciais foram declarados como Áreas de Proteção Especial (APE’s), pelo governo 
estadual.  

Inseridas num ambiente diverso que abrange vegetação de cerrado, matas ciliares e 
campos ferruginosos, a conservação destes distintos ecossistemas no PESRM garante a 
qualidade da conservação ambiental no estado de Minas Gerais, bem como o 
abastecimento de água para importante parcela da população metropolitana. 

A proposição para criação do Parque Estadual Serra do Rola-Moça surgiu para 
preencher lacunas existentes no Sistema de Unidades de Conservação do Estado. 
Qualitativamente, Minas Gerais é um dos estados de maior diversidade biológica do Brasil, 
com rica fauna e flora, distribuídas em três biomas: Mata atlântica, Caatinga e Cerrado.  

Dessa maneira, o Plano de Manejo contribuirá para uma área que o PESRM esteja 
mais bem preservado, com melhores estruturas e organização de espaços de forma a 
contribuir, principalmente, na geração de novos conhecimentos científicos, na educação 
ambiental de seus visitantes e comunidades do entorno através de programas específicos e 
na melhoria do atendimento aos visitantes, ampliando a opção de lazer na região e o fluxo 
de turistas, contribuindo assim, para o desenvolvimento regional. Com a efetiva 
operacionalização do Parque Estadual da Serra do Rola Moça em toda sua extensão, serão 
conservadas, em sua integridade, as múltiplas comunidades bióticas de plantas e animais 
próprios de campos ferruginosos, além de assegurar o seu processo de continuidade. 
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3.2. Origem do Nome 

 

O Parque Estadual Serra do Rola-Moça teve seu nome contado em "causo" 
imortalizado por Mário de Andrade, em um poema que relata a história de um casal que, 
logo após a cerimônia de casamento, cruzaram a serra de volta para casa, quando o cavalo 
da moça, escorregou no cascalho e caiu no fundo do grotão. O marido, desesperado, 
esporou seu cavalo ribanceira abaixo e, "a Serra do Rola-Moça, Rola-Moça se chamou".  

 

3.3. Localização e Acessos 

 

O PESRM está inserido na parte central de Minas Gerais, na região do Quadrilátero 
Ferrífero, porção sul do Complexo da Serra do Espinhaço, que se estende até a Bahia. 
Situado na confluência das Serras do Curral, Moeda e Três Irmãos, abrange em seu 
domínio, várias nascentes e cabeceiras de rios das bacias do rio das Velhas e do rio 
Paraopeba. Seus limites englobam parte de quatro municípios, Belo Horizonte, Nova Lima, 
Ibirité e Brumadinho, região metropolitana de Belo Horizonte. 

Com uma área total de 3.942 ha, o PESRM está inserido num contexto urbano de 
grande metrópole, onde alguns de seus limites confrontam-se com os limites das casas, 
lotes e ruas urbanas, permitindo o estabelecimento de uma zona de amortecimento 
modesta. 

O crescimento urbano no seu entorno apresenta discrepâncias sócio-econômicas 
onde áreas de condomínios de luxo alternam-se com áreas de crescimento desordenado 
(bolsões de pobreza, onde há falta de saneamento básico e o manejo do lixo é inadequado), 
exercendo forte pressão antrópica sobre a UC: invasão fundiária, caça, retirada de material 
vegetativo e maior vulnerabilidade a incêndios para dentro da área do parque, além do alto 
índice de violência em algumas regiões vizinhas ou de acesso ao mesmo. Estas condições 
exigem estratégias apuradas para superação. Além disso, por estar situado numa região 
com intensa atividade minerária, o PESRM sofre expressivos impactos derivados das 
atividades extrativistas de minério de ferro e calcáreo.  

O acesso ao PESRM pode ser feito através de transporte rodoviário pela rodovia 
federal BR-040. A portaria principal situa-se no bairro Jardim Canadá, município de Nova 
Lima, cerca de 30 km do centro de Belo Horizonte, onde o recente calçamento do bairro 
oferece condições adequadas ao tráfego na região.  

O município de Belo Horizonte oferece conexão rodoviária com importantes cidades 
do Brasil através da rodovia BR-381 em a direção São Paulo, pela BR-040, em direção ao 
Rio de Janeiro e pela BR-262 em direção a Brasília. Além destas, dispõe do Aeroporto da 
Pampulha, com vôos regionais e pontes aéreas para São Paulo e Brasília e do Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves, em Confins.  
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3.4. Ficha técnica da unidade de conservação 

 

Nome da Unidade de 
Conservação: Parque Estadual da Serra do Rola Moça - PESRM 

UGR (Unidade Gestora 
Responsável): 

Coordenação de Unidades de Conservação – Instituto 
Estadual de Florestas do Estado de Minas Gerais  
Rua Paracatu, 304, 11o andar, Barro Preto, Belo 
Horizonte/MG - CEP 30.180-090. 

Endereço da Sede Via Geraldo Dias – S/N – Bairro Jardim Canadá, Nova 
Lima, MG. 

Telefone 31 3581-3657 

Superfície (hectares) 3.941,09 hectares 

Perímetro (Km) 52,22 quilômetros 

Municípios e percentual 
abrangido pela UC 
 

Localizado nos municípios de Belo Horizonte (33%) 
Nova Lima (15%), Ibirité (25%), Brumadinho (27%) 

Unidades da Federação que 
abrange Minas Gerais 

Coordenadas Geográficas 
X (long) Y (lat) 
597.943.31 7.779.075.00 
607.990.96 7.787.921.01 

Número do Decreto e Data 
da Criação: 

Decreto Estadual n° 36.071, em 27 de setembro de 
1994. 

Limites: 

Limite Norte: Ibirité e Belo Horizonte;  
Limite Sul: Brumadinho e Nova Lima;  
Limite Leste: Brumadinho; 
Limite Oeste: Belo Horizonte. 

Bioma e Ecossistemas: 

Mata Atlântica (Floresta Estacional Semidecidual) e 
Cerrado (Cerrado sensu strictu, Savana gramíneo 
lenhosa, campos de gramíneas, campos rupestres 
sobre quartizito e sobre canga) 

Atividades conflitantes 
Captação de água dos mananciais pela COPASA; 
presença de Linhas de Transmissão; presença de Linha 
Férrea; estrada asfaltada. 

Uso Público Caminhada; Educação Ambiental; 
Ciclismo; Esportes 

Fiscalização Guardas-parque; Polícia de Meio 
Ambiente; Copasa. Atividades Desenvolvidas: 

Pesquisa 
 

Ver relação a seguir 
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3.5. Relação de pesquisas realizadas no PESRM 

 
1. Título: Caracterização das Comunidades de Mariposa (Lepidoptera) em Quatro 

Regiões de Minas Gerais.  
Coordenador: Eugênio Pereira dos Santos 

 
2. Título: Plano de Reintrodução de Espécies Ameaçadas de Extinção.  

Coordenador: Paulo Emílio Guimarães Filho 
 

3. Título: Fauna Registrada nas áreas de Proteção dos Mananciais da COPASA MG.  
Coordenador: DRMT /SPPR/DVPM 

 
4. Título: Mamíferos das Áreas de Proteção Especial de Mananciais do Mutuca, 

Barreiro e Fechos na Região Metropolitana de Belo Horizonte.  
Coordenador: Edeltrudes Maria Valadares Calaça Câmara 

 
5. Título: Levantamento Qualitativo de Moluscos Terrestres em Áreas de Abrangência 

da APA SUL, Município de Caeté, Nova Lima, Belo Horizonte e Ibirité.  
Coordenador: Meire Silva Pena 

 
6. Título: Ecologia de Pequenos Mamíferos em um Gradiente Altitudinal de Vegetação 

do Parque Estadual da Serra do Rola Moça e APE-Fechos, Região Metropolitana de 
Belo Horizonte.  
Coordenador: Sônia A. Talomoni 

 
7. Título: Análise da Viabilidade Genética em Akodon cursor (Rodentia; 

Sigmodontinae) e sua Relação com o Tamanho de Fragmentos e das Populações.  
Coordenador: Gabriel de Menezes Yazbeck 

 
8. Título: Distribuição  de  Aves   Florestais  Nas  Vertentes Leste e  Oeste  da  Porção 

Meridional da Cadeia de Espinhaço, Minas Gerais.  
Coordenador: Marcos Maldonado Coelho  

 
9. Título: Ecologia Alimentar e Potencial Como Dispersora de Semente do “Estralador” 

Ilicura militaris (Aves, Pipridae).  
Coordenador: Tadeu Jose de Abreu Guerra 

 
10. Título: Estudo do Comportamento de Callicebus nigrifrons (Spix,1823) em Vida Livre 

na Estação Ecológica de Fechos e Comparação com as Espécies em Cativeiro.  
Coordenador: Janaina Olinda Oliveira 

 
11. Título: Conservação e Manejo de Abelha mandaçaia Melípona quadrífaciata 

anthidioides em Fragmentos Florestais.  
Coordenador: Yasmine Antonini 

 
12. Título: Treinamento de Aves de Rapina Diurnas no Parque Estadual da Serra do 

Rola Moça.  
Coordenador: Carlos Eduardo Alencar Carvalho 
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13. Título: Prevalência de Ectoparasitos em Aves de Mata, Fragmentos de Mata e Área 
Abertas em Minas Gerais.  
Coordenador: Rosário Rojas 

 
14. Título: Biodiversidade e Distribuição Diferencial de Insetos em Gradientes 

Altitudinais na Cadeia do Espinhaço, MG.  
Coordenador: Marco Antonio A. Carneiro 

 
15. Título: Insetos Herbívoros e Seus Efeitos na Capacidade Reprodutiva de Plantas em 

Campos Ferruginosos de Altitude, MG.  
Coordenador: Dra. Claudia Maria Jacobi 

 
16. Título: Mapeamento da Diversidade de Abelhas na Serra do Espinhaço.  

Coordenador: Alexsander de Araújo de Azevedo 
 

17. Título: Influência de Apis mellifera no sucesso reprodutivo de plantas nativas  do 
cerrado de Minas Gerais.  
Coordenador: Roselaine Mendes do Carmo 

 
18. Título: Ecologia e Conservação Polystictus superciliaris (Passeriformes: Tyrannidae).  

Coordenador: Diego Hoffmann 
 

19. Título: Estudos de Ave de Rapina no Parque Estadual da Serra do Rola Moça – 
Minas Gerais com ênfase na biologia reprodutiva de falconiformes Neotropicais.  
Coordenador: Eduardo Pio Mendes Carvalho Filho 

 
20. Título: Levantamento de abelhas – Melípona quadrifaciata anthidioides na área do 

Barreiro.  
Coordenador:Yasmine Antonini 

 
21. Título: Ecologia da Vegetação de Campos Ferruginosos em Minas Gerais.  

Coordenador: Regina de Castro Vincent 
 

22. Título: Florística, Fitossociologia e Relação entre a Vegetação e o Solo em Áreas de 
Campos Ferruginosos no Quadrilátero Ferrífero, Minas Gerais.  
Coordenador: Regina de Castro Vicent 

 
23. Título: Fenologia de Recursos Florestais de Stachytarpheta glaba (verbenaceae) em 

Áreas de Canga Couraça, MG.  
Coordenador: Claudia M. Jacobi & Yasmine Antonini 

 
24. Título: Citotaxonomia e Aspectos Evolutivas de Espécies de Laelia lindi., sectio 

Parviflorae (orchidaceae) de Campos Rupestres brasileiros.  
Coordenador: Júlia Yamagishi Costa 

 
25. Título: Observação e Análise de Locais de Incidência de Parides burchellanus na 

Região Metropolitana de Belo Horizonte.  
Coordenador:PUC-MINAS 

 
26. Título: Dinâmicas de Visitantes Florais em um Ecossistema de Canga Hematítica.  

Coordenador: Claudia Maria Jacobi & YasmineAntonini 
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27. Título: Estratégias Reprodutivas de Plantas em Campos Ferruginosos de Altitude e 

seus Agentes Dispersores; Subsídios para a Conservação de um Ecossistema Sob 
Forte Pressão Antrópica em Minas Gerais.  
Coordenador: Claudia Maria Jacobi 

 
28. Título: Flora de Campos Rupestres, Cadeia do Espinhaço, Minas Gerais, Brasil: 

Zephyranthes herb. e habranthus Herb. (Amaryllidaceae).  
Coordenador: Renata Souza de Oliveira 

 
29. Título: Investigação de Aspectos Epidemiológicos Envolvidos na Transmissão da 

Leishmaniose em Áreas Periurbanas do Distrito Sanitário Barreiro, Belo Horizonte.  
Coordenador: Luiz Carlos Texeira Avelar 

 
30. Título: Relação dos Atributos de Agregação do Solo e a Cobertura Vegetal na APE 

Mutuca.  
Coordenador: Cláudia de Almeida Sampaio 

 
31. Título: Levantamento de Peixes de Riacho da Área de Proteção dos Fechos, com 

Enfoque na Família Trichomyecteridae.  
Coordenador: Daniel Cardoso de Carvalho 

 
32. Título: Jornada de Educação Ambiental no Parque Estadual da Serra do Rola Moça 

(PESROM), MG.  
Coordenador: Claudia Maria Jacobi 

 
33. Título: Conhecer para Preservar” Proposta de Implementação de Atividades 

Escolares no Parque Estadual da Serra do Rola Moça.  
Coordenador: Cláudia Maria Jacobi 

 
34. Título: Pressão Antrópica e Tamanho dos Ecossistemas do PESROM.  

Coordenador: Thaís Helena da Costa Porfírio 
 

35. Título: Ecologia populacional de Lupenus laevigatus: estrutura,capacidade de 
colonização e distribuição espacial em campos ferruginoso no PESROM.  
Coordenador: Flávio Fonseca do Carmo 

 
36. Título: Levantamento de Macroinvertebrados Bentônicos Bioindicadores de 

Qualidade de água no PESROM.  
Coordenador: Marcos Callistos de Faria Pereira 

 
37. Título: Insetos Herbívoros e seus efeitos na capacidade reprodutiva de plantas em 

campos ferruginosos.  
Coordenador: Cláudia Maria Jacobi 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

4.1. Enfoque Internacional 

 

O estabelecimento de áreas protegidas tem sido uma das mais importantes 
ferramentas para a conservação de alguns componentes da biodiversidade. De acordo com 
dados da União Mundial para a Natureza (IUCN, 2003), existem 102 áreas protegidas 
cobrindo 18.8 milhões km2, o que equivale a 12,65% da área total do planeta. O crescimento 
do número de áreas protegidas no mundo é o reflexo do aumento de políticas e 
comprometimento de vários países para conservação da biodiversidade remanescente no 
planeta terra. O crescimento da rede global de áreas protegidas, com diversos objetivos de 
manejo, também reflete o alto valor social e cultural dessas áreas para a sociedade em 
geral. 

Essa estratégia tem um papel fundamental para frear a perda de diversidade de 
vários países, principalmente aqueles que apresentam uma altíssima diversidade de 
espécies, conhecidos como países megadiversos (Myers et al., 2000). Porém, apenas criar 
unidades de conservação não garante que a biodiversidade esteja protegida, pois os 
resultados alcançados por esse instrumento dependerão de onde essas unidades estão 
sendo implantadas e como serão gerenciadas.  

Uma das ferramentas para a seleção de áreas para se criar unidades de 
conservação é a definição de áreas prioritárias. Dentre os vários conceitos de áreas 
prioritárias os hotspots são utilizados em todo o mundo para a priorização de áreas para a 
criação de unidades de conservação. Para ser considerado um hotspot a área deve ter 
perdido mais de 70% da cobertura vegetal original e deve abrigar um grande número de 
espécies com alto grau de endemismo (Mittermeier et al., 2004). No Brasil, existem dois 
hotspots: os biomas Mata Atlântica e Cerrado (Figura1). 

 

 
Figura 1. Distribuição dos hotspots mundiais, mostrando dois deles no Brasil. 1= Mata Atlântica e 
6=Cerrado, e a localização do Parque Estadual Serra do Rola Moça (PESRM). Fonte: Conservation 
International Foundation (2005). 

As primeiras áreas protegidas foram criadas a partir de uma visão estética da 
paisagem de forma que se pensava primeiro em conservar regiões de grande beleza cênica 
e ambientes bucólicos, enquanto que os ecossistemas ficavam em segundo plano. Com 

PESRM  
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este enfoque, em 1872 foi criado o primeiro parque, o Parque Nacional de Yellowstone, nos 
Estados Unidos. Em seguida, vários países como o Canadá, a Austrália, a Argentina, dentre 
outros, seguiram a nova idéia e começaram a criar áreas protegidas (Miller, 1980). Ainda 
nessa época, foi criado o primeiro parque com o principal objetivo de preservar recursos 
naturais, o Parque Nacional Kruger, na África do Sul (Quintão, 1983). No Brasil, a primeira 
unidade de conservação foi criada em 1940 e o Parque Estadual Serra do Rola-Moça 
somente em 1994. 

A partir daí a concepção de preservação ambiental mudou e, além da beleza cênica, 
o conceito de proteção da biodiversidade foi colocado como fundamental na criação de 
áreas protegidas (Miller, 1980). O aumento da preocupação mundial com a biodiversidade 
vem contribuindo para um aumento significativo do número de áreas protegidas em todo o 
mundo. Segundo dados da IUCN (2003) a cada dez anos o número e a extensão das áreas 
protegidas aumenta quase 100% (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Evolução do número de áreas protegidas no mundo. 

Ano Número de Áreas Área (milhões de Km2) 

1962 9.214 2.4 

1972 16.394 4.1 

1982 27.794 8.8 

1992 48.388 12.3 

2003 102.102 18.8 

Fonte: IUCN (2003). 

 

A partir de 1968, além da criação de unidades de conservação, outra estratégia 
internacional de conservação e uso racional dos recursos foi a formação de uma rede 
mundial para proteger áreas expressivas da biosfera, visando manter os ecossistemas 
naturais saudáveis compatibilizando a conservação de recursos biológicos com o uso 
sustentável dos mesmos, mantendo os valores culturais e associando desenvolvimento 
científico a ecossistemas protegidos, chamadas de “Reservas da Biosfera”. Hoje, totalizando 
mais de 239 em 83 países, teve sua função valorizada, através da criação de oportunidades 
para que as populações que vivem dentro ou perto delas desenvolvam relacionamento 
equilibrado com a natureza, de forma sustentável. No Brasil, a primeira Reserva da Biosfera 
foi criada em 1992 para proteger os remanescentes de Mata Atlântica e em 1993 foram 
criadas mais duas outras áreas no Brasil: a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da 
Cidade de São Paulo, integrada com a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, e a Reserva 
da Biosfera do Cerrado do Distrito Federal. Mais recentemente, em 2005 foi aprovada a 
criação da Reserva da Biosfera do Espinhaço, em Minas Gerais, onde está inserido o 
Parque Estadual Serra do Rola Moça (MMA, 2006). 

Deste modo, percebe-se que atualmente a preocupação com a proteção de 
elementos da fauna, da flora, dos recursos hídricos, genéticos e edáficos que contribuem 
para a manutenção do equilíbrio ecológico são levados em consideração em várias regiões 
do mundo para o planejamento de sistemas de unidades de conservação. Neste contexto, o 
Parque Estadual Serra do Rola Moça (PESRM) adquire uma grande importância na 
conservação da biodiversidade mundial, uma vez que abriga elementos dos dois hotspots 
que ocorrem no Brasil - Mata Atlântica e Cerrado – além de estar inserido na Reserva da 
Biosfera do Espinhaço (Figura 2). 
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Figura 2. Reserva da Biosfera do Espinhaço, destacando a localização do PESRM. Fonte: Fundação 
Biodiversitas (2006). 

 

4.2. Enfoque Federal 

 

O território brasileiro encontra-se recoberto pelos mais variados ecossistemas, 
colocando-se entre os países com maior diversidade de vida no planeta, abrigando cerca de 
2% do total das espécies existentes (Lewinson & Prado, 2003). No entanto, a cada ano, 
milhares de hectares desses ecossistemas desaparecem e com eles espécies de animais e 
plantas que poderiam ser estudadas pela ciência para uma maior compreensão dos 
possíveis benefícios para a humanidade e para a manutenção da vida no planeta. Preservar 
a diversidade biológica de um país é, antes de tudo, um investimento necessário para 
manter válidas as opções do presente e do futuro, contribuindo para a qualidade de vida das 
populações e para o desenvolvimento humano, com base na evolução dos conhecimentos 
(Fonseca et al., 1999).  

Seguindo a estratégia mundial de criação de unidades de conservação, o Brasil criou 
em 1940 o Parque Nacional do Itatiaia. A partir daí até o ano de 2006 já foram criadas um 
total de 642 unidades. As unidades de conservação ainda representam uma das melhores 
estratégias de proteção dos atributos e patrimônio naturais. Nestas áreas, a fauna e a flora 
são conservadas, assim como os processos ecológicos que regem os ecossistemas, 
garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade.  

Anteriormente, acreditava-se que as unidades de conservação poderiam ser ilhas de 
reservas naturais preservadas, inseridas num cenário de fortes alterações na paisagem, 
promovidas pelas atividades antrópicas. Hoje, as unidades de conservação estão inseridas 
num contexto maior, fugindo dos antigos modelos de “áreas mínimas”, buscando, através do 
planejamento da paisagem, direcionar recursos que possibilitem o máximo de resultados 
para a conservação, com um mínimo de custos para a sociedade. Com esse novo modelo 

PESRM  
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será possível criar um sistema de áreas protegidas onde as unidades de conservação se 
apresentam como áreas núcleo irradiadoras de ações de conservação ambiental para um 
território mais amplo formando um mosaico (SNUC, 2000). Para isto, as ações traçadas no 
planejamento de uma unidade de conservação (UC) não devem considerar apenas a 
realidade interna aos seus limites assinalados, mas também, as relações que a mesma 
estabelece com o seu entorno e área de influência. Desta forma, devem integrar seus 
objetivos de conservação aos contextos da região onde se insere, nas suas diversas 
dimensões (ambiental, econômica, jurídica, institucional, social e cultural).  A seguir, serão 
apresentados o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), o 
histórico da criação de unidades de conservação no Brasil, a classificação das unidades de 
conservação e a legislação federal pertinente. 

 

4.2.1. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 

 

Segundo Milano (1989), um Sistema de Unidades de Conservação pode ser definido 
como “o conjunto organizado de áreas naturais protegidas, que, planejado, manejado e 
gerenciado como um todo é capaz de viabilizar os objetivos nacionais de conservação”.  

Desde a criação da primeira unidade de conservação (Parque Nacional do Itatiaia) os 
órgãos ambientais federais vêm desenvolvendo um sistema de unidades de conservação no 
Brasil que viabilizem esses objetivos nacionais de conservação com de forma a organizar o 
espaço territorial protegido de forma eficiente. Essa eficiência depende dos modelos de 
utilização dos recursos naturais que devem compatibilizar a proteção com o 
desenvolvimento.  

O Brasil, como signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica assinada em 
1992 se comprometeu a estabelecer um sistema de áreas protegidas. Cumprindo com esse 
compromisso o Brasil, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, em 18 de julho de 2.000, através da Lei Nº 9.985 (SNUC, 2000). Essa lei 
está consolidada de forma a ordenar as áreas protegidas, nos níveis federal, estadual e 
municipal. 

O SNUC tem os seguintes objetivos (SNUC, 2000): 

 

• Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais; 

•  Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

•  Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

•  Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

•  Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo 
de desenvolvimento; 

•  Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

•  Proteger as características de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
paleontológica e cultural; 

•  Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

•  Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

•  Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental; 

•  Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
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•  Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em 
contato com a natureza e o turismo ecológico; 

•  Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente. 

 

A consolidação do SNUC busca a conservação in situ da diversidade biológica em 
longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. 
Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as diferentes categorias 
de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e 
tipos de uso: Proteção Integral e Uso Sustentado (SNUC, 2000). 

As Unidades de Proteção Integral tem como objetivo básico à preservação da 
natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos na Lei do SNUC e são compostas pelas seguintes categorias de unidades de 
conservação: 

 

I. Estação Ecológica: Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de 
pesquisas científicas. É proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional e 
a pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável. 

II. Reserva Biológica: Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais 
atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou 
modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus 
ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar 
o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos. 

III. Parque Nacional: Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais 
de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. 

IV. Monumento Natural: Tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, 
singulares ou de grande beleza cênica. 

V. Refúgio de Vida Silvestre: Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se 
asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades 
da flora local e da fauna residente ou migratória. 

 

As Unidades de Uso Sustentável tem como objetivo básico compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso direto de parcela dos seus recursos naturais. O Grupo 
das Unidades de Uso Sustentável divide-se nas seguintes categorias: 

 

I. Área de Proteção Ambiental: É uma área em geral extensa, com certo grau de 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais, 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas. Tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

II. Área de Relevante Interesse Ecológico: É uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais 
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como 
objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o 
uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza. 
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III. Floresta Nacional: É uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável 
dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para 
exploração sustentável de florestas nativas. 

IV. Reserva Extrativista: É uma área utilizada por populações locais, cuja subsistência 
baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na 
criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os 
meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade. 

V. Reserva de Fauna: É uma área natural, com populações animais de espécies 
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias. É adequada para estudos 
técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos. 

VI. Reserva de Desenvolvimento Sustentável: É uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 
exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados 
às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica. 

VII. Reserva Particular do Patrimônio Natural: É uma área privada gravada com 
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. 

 

4.2.2. Histórico da Criação das Unidades de Conservação no Brasil 

 

A rede de áreas naturais legalmente protegidas no Brasil foi iniciada em 1940 com a 
criação do Parque Nacional do Itatiaia refletindo o início da sensibilização para a 
necessidade da existência de espaços naturais institucionalmente protegidos. Daquele ano 
até os dias atuais foram criadas 642 unidades (Anexo I), porém de modo pouco uniforme 
(Figura 3). 

 
Figura 3. Evolução da criação de unidades de conservação federais, por decênio. Fonte: IBAMA 
(2005). 

 

No decênio de 1930 a 1939 foram criados os Parques Nacionais do Itatiaia, da Serra 
dos Órgãos e do Iguaçu, administrados pelo Serviço Florestal do Ministério da Agricultura. 
Somente 18 anos depois, em 1958, foram criados mais três Parques Nacionais: Araguaia, 
Ubajara e Aparados da Serra, destinados a proteger belezas cênicas excepcionais. 
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A fundação de Brasília, localizada em área de Cerrado, foi fundamental para que 
fossem criadas áreas protegidas neste bioma. Deste modo, em 1961 foram criados os 
Parques de Brasília, da Chapada dos Veadeiros, das Emas e Setes Cidades. Neste 
decênio, 1960 a 1969, outras áreas de excepcionais atributos naturais tornaram-se parques 
nacionais: Caparaó, Monte Pascoal, Tijuca e São Joaquim (uma das últimas áreas 
remanescentes de araucária). 

No decênio de 1970 a 1979, 11 novas unidades foram criadas, impulsionado pela 
criação do Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal – IBDF (Decreto – Lei nº 289 de 
1967), que passou a ser responsável pela administração das unidades já criadas, incluindo-
se as suas atribuições de criar novos parques nacionais, reservas biológicas, florestas 
nacionais e os parques de caça. Nessa época, foi criada a primeira reserva biológica no 
Brasil, Poço das Antas, extremamente importante por se constituir do último remanescente 
do habitat original de um primata ameaçado de extinção, o mico-leão-dourado 
Leontopithecus r. rosalia. Esta categoria de manejo destinava-se à preservação total do 
meio ambiente, ressalvadas as atividades científicas devidamente autorizadas pelo órgão 
competente. Tratava-se de uma categoria de manejo então inovadora, voltada unicamente à 
conservação da biota, pesquisa e à educação ambiental, excluída a visitação para lazer. 
Esse período marcou também o início da criação das unidades de conservação na Região 
Norte, abrangendo áreas gigantescas. Nesta época, o Brasil e outros países com fronteiras 
na Amazônia buscavam critérios para a demarcação de novas unidades de conservação 
nesta vasta região. Para tanto, foi criado o Comitê Intergovernamental Técnico para a 
Proteção e Manejo da Flora e Fauna Amazônicas (CIT). O IBDF considerou prioritárias para 
a conservação as áreas indicadas por trabalhos científicos especializados. Nesse período foi 
criado o Parque Nacional da Amazônia, além de outros dois parques na Região Sudeste, o 
Parque Nacional da Serra da Canastra e o Parque Nacional da Serra da Bocaina. 

O início da década de 80 representou um marco histórico da criação das unidades de 
conservação: 42 unidades foram criadas no decênio de 1980 a 1989 (Figura 3). Até esta 
época, todas as unidades de conservação eram criadas pelo Instituto Brasileiro do 
Desenvolvimento Florestal (IBDF), mas com a instituição da Secretaria Especial de Meio 
Ambiente (SEMA) do Ministério do Interior, uma nova categoria de manejo de uso restritivo 
veio somar-se às outras: as Estações Ecológicas (Lei Nº 6.902 de 27 de abril de 1981). Do 
total de unidades de conservação criadas nessa época, 14 foram parques nacionais, 16 
reservas biológicas e 15 estações ecológicas. Neste decênio atingiu-se o máximo quanto ao 
total de hectares protegidos, somando-se aproximadamente 6.800.000 ha, sendo que 
somente o Parque Nacional do Jaú conta com 2.272.000 ha, representando um terço do 
valor total da área das unidades criadas. 

Somente em 1989 foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), englobando os dois órgãos ambientais que instituíam as 
unidades de conservação de Proteção Integral, denominadas na época de unidades de Uso 
Indireto, o IBDF e a SEMA, ocorrendo assim a homogeneização da política de criação de 
unidades de conservação de Proteção Integral. 

De 1990 a 1999 foram criadas 12 unidades de conservação (Figura 3), sendo que 
para a realidade amazônica, quatro eram pequenas e a uma com tamanho médio. Destaca-
se neste período a criação da Reserva Biológica de Uatumã, para compensar a extensa 
área a ser alagada pelo reservatório da Usina Hidrelétrica de Balbina, no Amazonas, e a 
criação do PARNA de Ilha Grande, em razão de compensação ambiental de UHE de 
Ourinhos - SP. 

No período de 2000 a julho de 2005 a indicação das áreas a serem prioritariamente 
transformadas em unidades de proteção integral foi obtida em seminários que 
recomendaram a criação das unidades, através do Programa da Biodiversidade do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), os workshops de áreas prioritárias para a conservação 
da biodiversidade dos biomas brasileiros (Figura 4).  
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Figura 4. Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade dos biomas brasileiros. Fonte: MMA 
(2006). 

Neste período, foram criadas 41 unidades de conservação, sendo 25 de Proteção 
Integral. Destaca-se a criação de nove parques nacionais e 11 estações ecológicas. O 
SNUC prevê também a criação de monumento natural e refúgio de vida silvestre como 
unidades de conservação de proteção integral. No Brasil existem dois Refúgios de Vida 
Silvestre criados em 2002 (Refugio de Vida Silvestre Veredas do Oeste Baiano) e em 2005 
(Refugio de Vida Silvestre da Ilha dos Lobos). 

 

4.2.3. Classificação das Unidades de Conservação Federais 

 

As unidades de conservação no Brasil apresentam-se organizadas e classificadas de 
acordo com a categoria de manejo e podem ser divididas como de Proteção Integral ou de 
Uso Sustentável. A Figura 5 apresenta a distribuição das unidades de conservação do Brasil 
e o Anexo I apresenta a lista das unidades de conservação, seu instrumento legal de 
criação, a área ocupada, a respectiva unidade da federação e o bioma aos quais pertence.  

Na Tabela 2 estão contempladas as diferentes categorias de manejo perfazendo, 
aproximadamente, 62 milhões de hectares protegidos. As áreas de proteção integral 
representam apenas 16,72 % do total das UCs, mas, em termos de porcentagem da área 
total protegida, representam quase 46%. Isto se deve principalmente às grandes unidades 
de conservação criadas na Amazônia.  

 

Tabela 2. Número total de unidades por categoria de manejo. 

Categoria de Manejo das UCs 
Total de 

UCs 
% de 
UCs 

Área (ha) 
% área 
total 

Proteção Integral  (PN, REBIO, REVISI, EE) 114 16,72 28.147.214,93 45,54 

Uso Sustentável (ARIE, APA, RESEX, FLONA) 568 83,28 33.663.938,75 54,46 

TOTAL 682 100 61.811.153,68 100,00 

Fonte: IBAMA (2005). 



 25 

 

 
Figura 5. Mapa das unidades de conservação do Brasil. Fonte: IBAMA, (2005). 

Considerando a contribuição das diferentes categorias de manejo frente ao total das 
áreas protegidas, pode-se observar na Figura 6 que apenas 8,1% das unidades estão 
contemplados na categoria de Parque Nacional. Por outro lado, as unidades de uso 
sustentável representam mais de 80% desse total sendo que 60,3% estão representados 
pelas RPPNs. 
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Figura 6. Contribuição das diferentes categorias de manejo frente ao número total das áreas 
protegidas. Fonte: IBAMA (2005). 
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Com relação aos biomas brasileiros, de acordo com a Figura 7, observa-se que no 
bioma da Mata Atlântica encontra-se a maior quantidade de UCs de proteção integral 
(~31%). O Bioma da Amazônia, apesar de mais extenso, possui aproximadamente 27% das 
UCs de proteção integral e, em contrapartida, abrange aproximadamente 47% das UCs de 
uso sustentável.  

O Bioma da Caatinga apresenta aproximadamente 9% das unidades de proteção 
integral e aproximadamente 4% de uso sustentável. Nas áreas de transição (ecótonos), a 
região do Cerrado-Amazônia detém a mesma porcentagem da região Caatinga-Amazônia, 
com aproximadamente 1% das UCs de proteção integral e aproximadamente 2% das de uso 
sustentável. Já a região Cerrado-Caatinga possui aproximadamente 3% das UCs de 
proteção integral. 

Apesar das unidades de conservação estarem enquadradas de acordo com os 
objetivos básicos de manejo (categorias Proteção Integral ou Uso Sustentável), alguns 
desses objetivos são comuns a mais de uma categoria. A Tabela 3 apresenta os objetivos 
de manejo das unidades de conservação em cada categoria.  
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Figura 7. Distribuição das unidades de conservação federais por biomas brasileiros. Fonte: IBAMA 
(2005). 
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Tabela 3. Contribuição das categorias de manejo de unidades de conservação estabelecidas em 
relação aos objetivos básicos de manejo. 

Proteção Integral dos Recursos Naturais Uso Sustentável dos Recursos 
Naturais Objetivos 

PARNA REBIO EE RDVS APA ARIE FLONA RESEX 
Preservar a 

diversidade Biológica         

Preservar/Restaurar 
amostras de 

Ecossistemas 
        

Proteger espécies 
endêmicas ou 
ameaçadas de 

extinção 

        

Promover o fluxo 
gênico 

        

Manejar recursos de 
flora e fauna         

Proteger paisagens e 
belezas cênicas 

        

Proteger recursos 
hídricos (mananciais) 

        

Promover pesquisa 
científica         

Promover educação 
ambiental 

        

Promover recreação         
Incentivar o uso 
sustentável dos 

recursos naturais 
        

Estimular o 
desenvolvimento 

regional 
        

Servir como Zona de 
amortecimento 

        

Proteger o patrimônio 
histórico-cultural         

 

 

Objetivo 
primário 
para o 
manejo 

 Objetivo secundário, 
porém importante 

 Cientificamente 
recomendado 

 Onde for 
possível 

 Não 
procede 

 

 

Observa-se que todas as unidades do grupo de proteção integral, onde se incluem 
os Parques, tem como objetivo primário de manejo a proteção da diversidade biológica e 
esse objetivo é secundário no grupo de uso sustentável, apesar de importante.  

No grupo de proteção integral ainda é recomendada a pesquisa científica com vistas 
ao manejo da flora e da fauna. A proteção de espécies endêmicas ou ameaçadas de 
extinção e proteção de recursos hídricos (principalmente mananciais) também é um objetivo 
primário para o manejo de todas as categorias de unidades de conservação.  

O uso sustentável dos recursos naturais é objetivo primário das unidades de uso 
sustentável, mas não é recomendado nas unidades de proteção integral. Vale destacar que 
a valorização e proteção de paisagens e belezas cênicas são recomendadas nas unidades 
de conservação de proteção integral (REBIO, EE e RDS) e nas de uso sustentável (FLONA 
e RESEX). 
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4.2.4. Legislação Federal 

 

Na Tabela 4 estão listadas as principais leis e decretos federais que devem ser 
considerados para a gestão e manejo de Parques no Brasil. 

 

Tabela 4. Legislação federal pertinente às unidades de conservação brasileiras. 

Instrumento Legal Resumo 

Lei no 4.771/65 Institui o Código Florestal 

Decreto nº 24.643/34 Trata do Código de Águas 

Lei no 5.197/67 Lei de Proteção à Fauna 

Constituição Federal de 1988 
Trata da proteção ao Meio ambiente no Artigo 225, 
Capitulo VI do Meio Ambiente 

Lei nº 6.938/81 Política Nacional de Meio Ambiente 

Lei nº 9.433/97 (Política Nacional de Recursos Hídricos) 

Lei n° 7.511 de 7 de julho de 1986 
Altera dispositivos da Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, que institui o novo Código 
Florestal. 

Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8001, 
de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei nº 9.605/98 Lei de Crimes Ambientais 

Decreto nº 3.179/99 Regulamenta a lei de crimes ambientais 

Lei nº 9.985/00 Lei do SNUC 

Decreto nº 4.340/02 Regulamenta o SNUC 

Decreto nº 4.339/02 
Institui os princípios e diretrizes para a 
implementação da Política Nacional de 
Biodiversidade. 

Fonte: MMA (2006). 
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4.3. Enfoque Estadual 

 

4.3.1. Unidades de Conservação no Estado de Minas Gerais 

 

No estado de Minas Gerais, as diferentes formas de relevo, associadas às 
especificidades de solo e clima, propiciaram paisagens muito variadas, recobertas por 
vegetações características e adaptadas aos diversos ambientes encontrados. Com relação 
a fito-fisionomia, destacam-se a porção centro-ocidental, constituindo a área do bioma 
Cerrado, a porção leste-sudeste do bioma Mata Atlântica e a porção do bioma Caatinga, ao 
norte. Estão incluídas em um dos três biomas mencionadas as formações campestres que 
ocorrem nas áreas serranas, como os campos de altitude e os campos rupestres, e as 
comunidades hidromórficas de veredas e dos campos de várzeas, em menor escala 
(Pimentel et al., 2000). 

A ocupação territorial de Minas Gerais e a conseqüente pressão sobre as formações 
vegetais nativas foram influenciadas por inúmeros fatores. A expansão das atividades 
agropecuárias, a produção de matérias-primas e de insumos de origem vegetal, a expansão 
urbana, a infra-estrutura e a produção mineral têm provocado ao longo do tempo, alterações 
consideráveis na cobertura vegetal original e na dinâmica do uso e ocupação do solo em 
todo o Estado. O atual mosaico de usos de terra em Minas Gerais é o retrato dessa 
ocupação histórica desordenada e pouco preocupada com a preservação ambiental 
(Drummond et al., 2005). 

Várias atividades desenvolvidas pelo setor industrial no Estado dependem do 
consumo direto de lenha e carvão vegetal. A predominância de atividades siderúrgicas, 
cimenteiras, de calcinação, de cerâmica, de alimentos e de bebidas, tradicionais 
consumidoras de lenha e carvão vegetal, resultou em grande desmatamento e perda de 
habitats. Os ecossistemas nativos foram mais intensivamente explorados a partir da década 
de 40 do século XX com a expansão da fronteira agropecuária e das indústrias siderúrgicas, 
que utilizavam carvão vegetal para alimentar os altos-fornos. Extensas áreas de Mata 
Atlântica do vale do Rio Doce, onde as siderurgias primeiramente se instalaram, foram 
completamente exterminadas, fazendo com que o desmatamento avançasse sobre outras 
áreas de mata, principalmente as dos vales dos rios Mucuri e Jequitinhonha, e sobre áreas 
do Cerrado (Drummond et al., 2005). 

Todas essas pressões sobre a fauna e flora têm ocasionado a extinção de espécies. 
De acordo com as listas da fauna e flora ameaçadas de extinção no estado de Minas 
Gerais, 178 espécies da fauna (Machado et al., 1998) e 538 da flora (Mendonça & Lins, 
2000) estão sob algum grau de ameaça. Em recente avaliação realizada em 2006, 
constatou-se um aumento no número de espécies dessas listas, de modo que as unidades 
de conservação que abrigam estas espécies passam a ser um mecanismo fundamental de 
proteção das mesmas.  

A criação de espaços protegidos para a preservação de remanescentes significativos 
da paisagem com fins de conservação e manejo da biodiversidade iniciou-se em 1944 com 
o Parque Estadual do Rio Doce (decreto No 1.119) e o regulamento dos parques estaduais 
foi aprovado em 1981 através do decreto No 21.724.  

Em 2005, o estado de Minas Gerais contava com um total de 430 unidades de 
conservação e vem trabalhando no estabelecimento de um Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação (SEUC), de acordo como o SNUC, enquadrando as unidades de 
conservação nas categorias de Proteção Integral e de Uso Sustentável. A seguir é 
apresentada a descrição do histórico de criação das unidades de conservação do Estado de 
Minas Gerais, a classificação das unidades de conservação do Estado, a relação do Parque 
Estadual Serra do Rola Moça com as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 
de Minas Gerais, um panorama da gestão ambiental das unidades de conservação em 
Minas Gerais, a legislação ambiental estadual e as potencialidades de cooperação na 
implementação e gestão do Parque Estadual Serra do Rola Moça. 
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4.3.2. Histórico da criação das Unidades de Conservação no Estado de Minas Gerais 

 

O Parque Nacional do Itatiaia, localizado em parte do estados de Minas Gerais e do 
Rio de Janeiro, foi a primeira unidade de conservação criada em Minas Gerais, no ano de 
1939. O Parque Estadual do Rio Doce foi primeiro parque estadual criado, em 1940, visando 
proteger um importante remanescente de Mata Atlântica em uma das regiões mais 
antropizadas do Estado, o Vale do Aço. Nos anos subseqüentes até 2005 o crescimento do 
número de unidades de conservação foi pouco uniforme, sendo destacado o decênio de 
1990 a 1999 (Figura 8). 

 

Figura 8. Unidades de conservação criadas no Estado de Minas Gerais por decênio. Fonte: 
ARAÚJO (2004). 

 

Após a criação do Parque do Rio Doce, somente após 20 anos novas unidades de 
conservação foram criadas. Neste decênio, de 1960 a 1969, foram criadas mais quatro 
unidades de conservação.  

A partir de 1970 a área protegida do estado aumentou quase 900% passando de 
22.7 mil para 222,7 mil hectares com a criação do Parque Nacional da Serra da Canastra. 
Entre 1980 e 1990 apenas três unidades estaduais foram criadas. O grande salto ocorreu a 
partir de 1990 com a criação de 15 UCs Estaduais, grande parte delas criada no ano de 
1998. Entre 2000 e 2005 foram criadas 16 novas unidades no estado, sendo três Estações 
Ecológicas, seis Parques Estaduais, um Refugio da Vida Silvestre e seis Reservas 
Biológicas. 

Na região metropolitana de Belo Horizonte, onde se insere o Parque Estadual da 
Serra do Rola Moça, existem importantes unidades de conservação Estaduais e Municipais 
(Figura 9). Além disso, o PESRM faz parte de uma grande unidade de conservação de uso 
sustentável, a Área de Proteção Ambiental Sul, APA SUL. 
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Figura 9. Unidades de conservação estaduais no entorno do Parque Estadual da Serra do 
Rola Moça e da Estação Ecológica de Fechos. Fonte: Fundação Biodiversitas (2005).  
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4.3.3. Classificação das Unidades de Conservação Estaduais 

 

De acordo com o cadastro das UCs executado pelo IEF para fins de distribuição do 
ICMS Ecológico, em 2005 o estado de Minas Gerais mantinha 4,58 milhões de hectares de 
áreas protegidas, através de 426 UCs criadas e cadastradas, incluindo as UCs estaduais, 
federais e municipais (Anexo II). Considerando-se que a superfície do Estado é de 58,68 
milhões de hectares, a proporção de área protegida representa 7,8% da área total (Tabela 
5).  

Tabela 5. Unidades de conservação no Estado de Minas Gerais por categoria de manejo. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO Área (ha) % Área No % No 
Estação Ecológica 1.090 0,16 1 1,28 
Parque Nacional 551.728 79,73 7 8,97 
Reserva Biológica 50.892,13 7,35 1 1,28 
Floresta Nacional 624,5 0,09 3 3,85 
Área de Proteção Ambiental 59.359 8,58 4 5,13 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 28.288 4,09 62 79,49 

UC Federais 

Subtotal 691.982 100,00 78 100,00 
Estação Ecológica 10.647,12 0,78 9 6,87 
Floresta Estadual 4.539,16 0,33 2 1,53 
Reserva Biológica 13.495,00 0,99 2 1,53 
Parque Estadual 299.555,39 21,95 23 17,56 
Área de Proteção Ambiental 750.804,00 55,02 12 9,16 
Área de Proteção Especial 212.930,00 15,60 20 15,27 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 60.975,31 4,47 1 0,76 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 11.652,97 0,85 62 47,33 

UC Estaduais 

Subtotal 1.364.598,95 100,00 131 100,00 
Reserva Biológica 4.560,08 0,23 16 7,37 
Parque Municipal 3.294,66 0,17 41 18,89 
Área de Proteção Ambiental 1.954.421,79 99,27 156 71,89 
Área de Proteção Especial 6.251,00 0,32 2 0,92 
Estação Ecológica Municipal 125 0,01 1 0,46 
Floresta Municipal 66,27 0,00 1 0,46 

UC Municipais 

Subtotal 1.968.718,80 100,00 217 100,00 
Total 4.581.136,63  426  

Fonte: IEF (2005). 

 

A Tabela 5 apresenta a relação das unidades de conservação divididas por 
categoria. Das unidades de conservação sob a jurisdição do IEF, 95 estão no grupo de 
proteção integral. Vale destacar que o número RPPNs estaduais se iguala ao de RPPNs 
federais. 

Além das 131 unidades estaduais o estado de Minas Gerais detém ainda 79 
unidades federais e as demais municipais, totalizando 426 unidades de conservação. Das 
unidades de conservação 95 estão no grupo de proteção integral. Vale destacar que o 
número RPPNs estaduais se iguala ao de RPPNs federais. 
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4.3.4. Áreas prioritárias para conservação da biodiversidade no Estado de Minas 
Gerais 

 

O conhecimento das áreas e ações prioritárias para a conservação do uso 
sustentável e a repartição de benefícios da biodiversidade é um subsídio fundamental para a 
gestão ambiental. Diante da carência de informações sobre como e o que preservar 
prioritariamente, um dos maiores desafios para os responsáveis pelas decisões, quanto à 
conservação da biodiversidade, é a definição das áreas prioritárias destinadas à criação de 
unidades de conservação. Nas últimas décadas, várias iniciativas levaram a identificação de 
prioridades mundiais para a conservação, considerando índices de diversidade biológica, 
grau de ameaça, e corregiões, dentre outros critérios. A indicação de áreas prioritárias para 
a conservação da biodiversidade se justifica devido a pouca disponibilidade de recursos 
humanos e financeiros, frente à grande demanda para a conservação. 

Seguindo uma das mais interessantes estratégias adotadas pelo governo federal na 
definição de áreas prioritárias para a conservação da sua biodiversidade dos biomas 
brasileiros, Minas Gerais foi pioneiro na definição estadual de suas áreas prioritárias, 
através de um workshop científico, em parceria com organizações não governamentais, 
ambientalistas e especialistas da comunidade científica em geral. Este estudo, coordenado 
pela Fundação Biodiversitas, culminou na publicação do Atlas (para definição de áreas 
prioritárias para a conservação da biodiversidade no estado Drummond et al., 2005). Essa 
ferramenta se torna essencial para qualquer sistema de unidades de conservação, para 
melhor planejar a criação de Unidades de Conservação. 

Nesse contexto o Quadrilátero Ferrífero, onde se insere o Parque Estadual da Serra 
do Rola Moça foi considerado de Importância Biológica Especial (Figura 10) devido à alta 
riqueza de vertebrados, anfíbios e plantas, além da presença dos campos ferruginosos, 
considerados ambientes únicos no Estado (Drummond et al., 2005). 

 

Figura 10. Mapa síntese das áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade de Minas 
Gerais. Fonte: Fundação Biodiversitas (2005). 

PESRM 
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4.3.5. Gestão ambiental e as unidades de conservação em Minas Gerais 

 

A gestão ambiental no Estado está subordinada à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), criada pela Lei nº 11.903, de 6 de 
setembro de 1995, que instituiu o Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA - Lei nº 
12.581, de 17 de julho de 1997) que tem como um dos seus órgãos deliberativos o 
Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) e o Conselho Estadual dos Recursos 
Hídricos (CERH) e, como órgãos vinculados, a Fundação Estadual de Meio Ambiente 
(FEAM), o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM)  e o Instituto Estadual de Florestas 
(IEF). Apesar de cada uma dessas entidades terem atribuições próprias, trabalham em 
ações conjuntas, buscando a conservação da biodiversidade no Estado, através da 
elaboração de instrumentos que facilitam a gestão dos recursos naturais. O sistema de 
licenciamento ambiental da SEMAD é integrado e mobiliza simultaneamente, a FEAM, o IEF 
e o IGAM, nos casos em que o empreendimento implica no uso de recursos florestais e 
hídricos.  

O COPAM, organizado em oito câmaras especializadas, têm competência para atuar 
na elaboração de normas, visando à proteção e a preservação ambiental, na sua respectiva 
área de atuação. Nos processos de licenciamento ambiental podem direcionar recursos de 
medidas compensatórias para as unidades de conservação. Atua em conjunto com o CERH 
no estabelecimento de critérios e normas gerais em matérias afetas a ambos os colegiados, 
visando compatibilizar as normas de gestão dos recursos hídricos e de gestão ambiental, 
incluindo o licenciamento, mediante deliberação normativa conjunta. 

A FEAM, responsável pela Agenda Marrom, busca o controle das atividades 
industriais, minerárias e de infra-estrutura, empregando técnicas de avaliação e 
planejamento ambiental para a fiscalização e licenciamento das atividades. O IGAM, 
responsável pela Agenda Azul, atua satisfazendo às necessidades hídricas dos usuários 
para o desenvolvimento sustentável de Minas Gerais, considerando a água como parte 
integrante do ecossistema, um recurso natural e um bem econômico e social, cuja 
quantidade e qualidade determinam a natureza de sua utilização. Dada à vocação florestal 
de Minas Gerais, o IEF atua de forma descentralizada nas diversas regiões do estado, 
através de escritórios regionais e florestais, em parceria com as prefeituras municipais, na 
realização do uso sustentado dos recursos naturais. 

A gestão dos recursos naturais do estado recebe ainda apoios mais específicos de 
outros órgãos, destacando-se o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos renováveis 
(IBAMA), Empresa Mineira de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (COPASA), Polícia Ambiental, Companhia Energética de 
Minas Gerais (CEMIG) e Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). 

A seguir, estão listadas as competências de cada entidade e sua relação com as 
unidades de conservação: 

SEMAD 
• Planejar, propor e coordenar a gestão ambiental integrada no Estado, com vistas à 

manutenção dos ecossistemas e ao desenvolvimento sustentável; 
• Consolidar, em conjunto com órgãos e entidades que atuam na área ambiental, normas 

técnicas a serem por eles observadas, coordenando as ações pertinentes; 
• Promover a aplicação da legislação e das normas específicas de meio ambiente e 

recursos naturais; 
• Coordenar e supervisionar as ações voltadas para a proteção ambiental; 
• Garantir a execução da política ambiental e de gestão de recursos hídricos do Estado; 
• Desenvolver atividades informativas e educativas, relacionadas aos problemas 

ambientais; 
• Estabelecer a cooperação técnica, financeira e institucional com organismos 

internacionais e estrangeiros, visando à proteção ambiental e ao desenvolvimento 
sustentável do Estado. 
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COPAM 
• Exercer o papel de órgão colegiado do sistema ambiental estadual 
• Deliberar e normatizar as políticas públicas formalizadas pelo SISEMA (SEMAD, FEAM, 

IGAM e IEF) na área ambiental.  
 

CERH 
• Promover a gestão da política estadual de recursos hídricos, desenvolvida pela SEMAD. 
• Organizar-se em câmaras técnicas especializadas, aprovando e acompanhando a 

execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos, intermediando as relações com os 
órgãos federais, usuários, empreendedores e órgãos técnicos, atuando como instância 
superior de mediação de conflitos entre os usos da água no estado de Minas Gerais. 

 
Ação conjunta CERH-COPAM 

• Organizar-se em câmaras especializadas; 
• Enquadrar os corpos de água em classes, segundo seus usos preponderantes; 
• Licenciar ambientalmente de atividades e empreendimentos públicos e privados, 

capazes de impactar as coleções hídricas, bem como as que envolvam o uso outorgável 
dos recursos hídricos; 

• Outorgar direitos de uso de recursos hídricos para empreendimentos de grande porte e 
potencial poluidor.  

 
O IEF 

• Propor, coordenar e executar as políticas florestais e de gestão da pesca no estado de 
Minas Gerais. 

• Promover a preservação e conservação da flora e da fauna sob os critérios do 
desenvolvimento sustentável dos recursos naturais renováveis, bem como de realizar 
pesquisas em biomassa e biodiversidade, num trabalho integrado com as diretrizes 
definidas nos conselhos de políticas ambientais, 

• Realizar a gestão das Unidades de Conservação no Estado fazendo com que cada uma 
delas cumpra os seus objetivos definidos no decreto de criação. 

 
A FEAM 

• Propor e executar a política de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente no 
que concerne à prevenção e à correção da poluição ou da degradação ambiental 
provocada por atividades industriais, minerárias e de infra-estrutura; 

• Promover e realizar estudos e pesquisas sobre a poluição e a qualidade do ar, da água e 
do solo; 

• Licenciar empreendimentos localizados no entorno das UCs do estado. 
 

 

4.3.6. Legislação Estadual 

O processo de degradação ambiental observado em Minas Gerais, assim como em 
outras regiões do Brasil, levou, no início do século XX, à criação de mecanismos legais 
específicos para sua conservação, embora de eficácia restrita. O Código Florestal Brasileiro, 
publicado em 1934 (Decreto nº 23.973, de 1934) e reeditado em 1965 (Lei nº 4.771, de 
1965), já determinava percentuais mínimos de matas nativas a serem preservados, 
definindo áreas de preservação permanente e reservas legais. Entretanto, só a partir de 
1988, com a promulgação da Constituição da República, a preservação das florestas, da 
fauna e da flora passou a ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. No Tabela 6 estão listadas as principais leis e decretos estaduais 
que devem ser considerados para a gestão e manejo de Parques no estado de Minas 
Gerais. 
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Tabela 6. Legislação estadual pertinente às unidades de conservação de Minas Gerais. 

Instrumento Legal Resumo 

Constituição do Estado De Minas 
Gerais 

Constituição do Estado De Minas Gerais 

Lei nº 9.375, de 12 de dezembro de 
1986 

Declara de interesse comum e de preservação permanente os 
ecossistemas das Veredas do Vale do Rio São Francisco e dá 
outras providências. Parcialmente alterada pela Lei nº 9.682, 
de 12 de outubro de 1988, que enquadra as Veredas como 
áreas de preservação permanente (APP). 

Lei nº 10.561, de 27 de dezembro de 
1991 Dispõe sobre a política florestal no estado de Minas Gerais 

Lei nº 10.583, de 3 de janeiro de 
1992 

Dispõe sobre a relação de espécies ameaçadas de extinção 
de que trata o art. 214 da Constituição do Estado e dá outras 
providências. 

Lei nº 11.903, de 6 de setembro de 
1995 

Cria a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, altera a denominação da 
Secretaria. 

Lei nº 12.040, de 28 de dezembro de 
1995 

Dispõe sobre a distribuição da parcela de receita do produto 
da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, de que 
trata o inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 12.428, 
de 27 de dezembro de 1996, revogada pela Lei nº 13.803, de 
27 de dezembro de 2000. 

Lei nº 12.585/97 Reorganização do Conselho Estadual de Política Ambiental - 
COPAM 

Deliberação Normativa COPAM nº 
85, de 30 de outubro de 1997 

.Aprova a Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção da Flora 
do Estado de Minas Gerais. 

Deliberação Normativa COPAM nº 
29, de 9 de setembro de 1998 

Estabelece diretrizes para a cooperação técnica e 
administrativa com os órgãos municipais de meio ambiente, 
visando ao licenciamento e à fiscalização de atividades de 
impacto ambiental local. 

Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 
1999 Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos 

Lei nº 13.803, de 27 de dezembro de 
2000 

Dispõe sobre a distribuição da parcela da receita do produto 
da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios 

Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 
2002 

Dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora 
aquáticas e de desenvolvimento da pesca e da aqüicultura no 
Estado e dá outras providências 

Lei nº 14.309/02 Política Florestal e de Proteção à Biodiversidade 

Lei 14.368/02 Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo 

Deliberação Normativa COPAM nº 
55, de 13 de junho de 2002 

Estabelece normas, diretrizes e critérios para nortear a 
conservação da biodiversidade de Minas Gerais, com base no 
documento: "Biodiversidade em Minas Gerais: Um Atlas para 
sua Conservação” 

Decreto nº 43.278/04 Regulamenta a Reorganização do Conselho Estadual de 
Política Ambiental – COPAM 

Fonte: IEF (2005). 
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4.3.7. Potencialidades de cooperação 

 

No Estado de Minas Gerais existem várias instituições que atuam tanto no âmbito 
ambiental quanto no de desenvolvimento social que apresentam bom potencial de 
cooperação para com o Parque Estadual Serra do Rola Moça. Além de órgãos públicos, 
entidades privadas e do terceiro setor podem auxiliar na implantação do Parque e cooperar 
na implementação do seu plano de manejo. 

Durante a oficina de planejamento, realizada em junho de 2005, com representantes 
de diversas instituições e setores das comunidades do entorno da unidade, foram sugeridas 
parcerias e formas de cooperação, as quais são a seguir apresentadas. 

 

.Instituto Estrada Real 

O Governo do Estado de Minas Gerais, por iniciativa da Federação das Indústrias do 
estado de Minas Gerais (FIEMG), com o objetivo de resgatar a história mineira e valorizar o 
potencial turístico do Estado, criou em outubro de 2003 o Instituto Estrada Real. A Estrada 
Real é constituída de mais de 1.400 km de patrimônio histórico, cultural e ambiental, e é 
formado pelos antigos eixos da colonização, o chamado “Caminho Velho” de Paraty a Ouro 
Preto, passando por 7 cidades no Estado de São Paulo e o “Caminho Novo” ligando o Rio 
de Janeiro a Ouro Preto, estendendo-se até Diamantina, em um total de 177 municípios, 
integrando e propondo o desenvolvimento de 162 localidades mineiras, através de 
modalidades de turismo como o ecológico, de aventura, ecocultural, rural e religioso. 

O programa visa promover e integrar as várias oportunidades de negócios em torno 
da Estrada Real, através da articulação dos diversos programas dos Estados, Municípios, 
organizações não-governamentais e pessoas físicas relacionados com o turismo ao longo 
da antiga rota colonial, estimulando a conservação da natureza pelo ecoturismo sustentável 
em diversas áreas naturais, inclusive no Parque Estadual Serra do Rola Moça. 

 

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de Minas Gerais 

Tem como objetivo coordenar e executar ações de defesa civil, prevenção e combate 
a incêndio, perícias, busca e salvamento e estabelecimento de normas relativas à 
segurança das pessoas e de seus bens contra incêndios ou qualquer catástrofe. O Corpo de 
Bombeiros possui um convênio com a SEMAD e o IEF com o objetivo de estabelecer 
cooperação mútua para o desenvolvimento de ações de prevenção, controle e combate a 
incêndio nas unidades de conservação controladas IEF. No Parque Estadual Serra do Rola 
Moça existe um Centro Integrado de Combate a Incêndios Florestais que dá suporte a 
Unidade nas ações de fiscalização e combate. 

 

Prefeitura Municipais de Belo Horizonte, Brumadinho e Ibirité e Nova Lima 

Além de responsáveis pela fiscalização municipal, programas ambientais e sociais, 
as prefeituras podem cooperar com projetos específicos, como o incentivo e implementação 
de educação ambiental nas escolas, apoio à criação de associações de guias e guarda-
parques, promoção de campanhas de conscientização, divulgação e mobilização da 
população na implementação do parque. 

 

 
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Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG 

A UFMG, através do seu programa de Pós Graduação em Ecologia Conservação e 
Manejo de Vida Silvestre vêm, desde 1998, realizando projetos de pesquisa no Parque 
Estadual Serra do Rola Moça e no seu entorno. Os projetos incluem avaliação da ecologia 
de comunidades de plantas e animais, além de projetos de educação ambiental com escolas 
da região.  

 

PUC Minas 

Criada em 1958, a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais é hoje uma das 
cinco maiores universidades brasileiras, atuando em Belo Horizonte, Betim, Contagem e em 
Esmeraldas, onde mantêm uma Fazenda Experimental, além de integrar o Conselho 
Consultivo do Parque Estadual da Serra do Rola Moça no seguimento de instituições de 
pesquisa. 

 

Instituto Metodista Izabela Hendriz 

O Instituto Metodista Izabela Hendrix é o mantenedor do Centro Universitário 
Metodista Izabela Hendrix e do Colégio Metodista Izabela Hendrix. Os alunos do curso de 
Ciências Biológicas e Turismo têm no Parque Estadual Serra do Rola Moça uma excelente 
oportunidade de colocar em prática os conhecimentos adquiridos, contribuindo para a 
gestão do parque. 

 

COPASA 

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais, COPASA, criada em 1974 é uma 
empresa vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Regional e Política Urbana do Governo 
do Estado de Minas Gerais. Em parceria com o IEF, é responsável pela gestão do Parque 
Estadual Serra do Rola Moça, uma vez que no parque e seu entorno existem vários 
mananciais de água que abastecem quase 500.000 usuários na região metropolitana. Como 
co-gestora do Parque, a COPASA já realiza ações de fiscalização, combate a incêndios 
florestais, apoio a visitantes e pesquisadores. 

 

Mineradoras 

No entorno do Parque existem quatro grandes empresas de mineração, atualmente 
em atividade: Companhia Vale do Rio Doce, Minerações Brasileiras Reunidas, Mineração 
Rio Verde e Vallourec Mannesmann. Essas empresar apresentam um grande potencial de 
apoio ao parque uma vez que elas apresentam um grande passivo ambiental. Todas elas já 
cooperam com a gestão do parque através das suas brigadas de incêndio e participando 
como representantes no conselho consultivo. 

 

Fundação Dom Cabral e Fórum de DLIS do Jardim Canadá 

A Fundação Dom Cabral atua desde 2003 no entorno do Parque Estadual Serra do 
Rola Moça através do Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do bairro 
Jardim Canadá, onde está inserida a portaria principal do parque, em parceria com a 
Prefeitura de Nova Lima e a AED. Constituiu o “Fórum de Desenvolvimento do Bairro Jardim 
Canadá”, formado por lideranças da comunidade, que realizou um diagnóstico participativo, 
base para um plano de desenvolvimento e agenda de prioridades. Todas as atividades 
previstas – prestação de serviços gerais e serviços técnicos, indústrias não poluentes e 
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turismo gastronômico – levam em consideração a preservação/recuperação do meio 
ambiente, valorização da imagem do bairro e da auto-estima das pessoas.  

 

5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Araújo, M. A. R. 2004.  Subsídios ao planejamento do sistema estadual de unidades de 
conservação: Tamanho, representatividade e gestão de parques em Minas Gerais. 
UFMG. Tese doutorado.  

Conservation International Foundation. 2005. Hotspots 

Drummond, G.M; Martins, C.S.; Machado, A.B.M.; Sebaio, F. & Antonini, Y. 2005. 
Biodiversidade em Minas Gerais: um Atlas para sua conservação. Fundação 
Biodiversitas. Belo Horizonte, MG, 222p. 

FONSECA, G. A. B. ; MITTERMEIER, R. A. ; CAVALCANTI, R. B. ; MITTERMEIER, C. 
G. . Brazilian Cerrado.. In: Mittermeier, R. A.; Myers, N.; Gil, P. R.; Mittermeier, C. G.. 
(Org.). Hotspots: Earth's Biologically Richest and Most Endangered Terrestrial 
Ecoregions. 1999, 148-159p. 

Fundação Biodiversitas 2006. Reserva da Biosfera do Espinhaço 

Galante, M. L. V.; Beserra, M. M. L. & Menezes, E. O. Roteiro Metodológico de 
Planejamento – Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica. MMA – 
IBAMA/DIREC/CGEUC/COPUC. 2002. 136p. 

IEF 2005. Tabela 6. Legislação estadual pertinente. www.ief.mg.gov.br. Acesso em 
dezembro de 2005 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente. 2005. www.ibama.gov.br. Acesso em dezembro 
2005.  

IUCN- The World Conservation Centre 2003. List of Protected Areas. 

Lewinson, T. M. & Prado, L. I. 2002. Biodiversidade Brasileira: síntese do estado atual do 
conhecimento. Editora Contexto. São Paulo, 176 pp. 

Machado, A. B. M.; Fonseca, G. A. B.; Machado, R. B; Aguiar, L. M. S.& Lins, L. V. 1998. 
Livro vermelho das espécies ameaçadas da fauna de Minas Gerais, Fundação 
Biodiversitas. Belo Horizonte, MG. 680 pp.  

Mendonça, M.P. & Lins, L.V. 2000. Lista Vermelha das espécies ameaçadas da flora de 
Minas Gerais. Fundação Biodiversitas. Minas Gerais  

Milano, M.S. 1989. Unidades de Conservação: conceitos e princípios de planejamento e 
gestão. Curitiba, FUPEF. 65 p. 

Miller, K. 1980. Planificación para el desarollo en Latinoamérica. In: FEPMA. Crecimiento 
y desarolo de los parques nacionales en Latino-América, 1980. 

Mittermeier, R. ; Gil, P. R. ; Hoffmann, M. ; Pilgrim, J.D. ; Brooks, T. ; Mittermeier, C.G ; 
Fonseca, G. A. B. . Hotspots Revisited: Earth s Biologically Richest and Most 
Endangered Ecoregions. Mexico City: CEMEX & Agrupacion Sierra Madre, 2004. v. 1. 
640 p. 



 40 

MMA – Ministério do Meio Ambiente. 2000. Avaliação e Ações Prioritárias para a 
Conservação da Biodiversidade da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos. Brasília. 40 
pp. 

MMA – Ministério do Meio Ambiente. 2006. Áreas Protegidas no Brasil. 
www.mma.gov.br/port/sbf/dap/apbrb.html. Acesso em maio 2006. 

Myers, N.; Mittermeier, R.A.; Mittermeier, C.G.; Fonseca, G.A.B. Kent, J. 2000. 
Biodiversity hot spots for conservation priorities. Nature. 403: 853-858. 

Pimentel, M.; Vanucci, L. 2000. Lista Vermelha das Espécies Ameaçadas de Extinção da 
Flora de Minas Gerais. 160pp. 

Quintão, A. T. B. Evolução do Conceito de Parque Nacionais e sua relação com o 
processo de desenvolvimento. Revista Brasil Florestal. Ano XIII, nº 54, 
Abril/Maio/Junho. Brasília: IBDF, 1983, 13:28p. 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC: Lei n° 9.985, de 18 
de julho de 2000. Brasília: MMA, 2000. 



 41 

Anexo I - Lista das Unidades de Conservação Federais (não inclui as RPPNs) 

 
Lista atualizada em 14/07/2005. 

 

A Unidade da Federação indicada em primeiro lugar corresponde ao Estado sob o 
qual a Unidade de Conservação está vinculada administrativamente. Os principais biomas 
de cada unidade de conservação foram obtidos através do mapeamento de ecorregiões do 
Brasil elaborado pelo IBAMA. Foram citados para cada UC os biomas que compreendem 
20% ou mais da sua superfície. 

Outras siglas utilizadas: 

PN - Parque Nacional, RB - Reserva Biológica, REc - Reserva Ecológica, EE - 
Estação Ecológica, APA. - Área de Proteção Ambiental, ARIE. - Área de Relevante Interesse 
Ecológico, FLONA - Floresta Nacional, RESEX - Reserva Extrativista. 

Os valores referentes a área de cada unidade foram obtidos dos decretos de criação 
ou revisão de limites. Nos casos em que a área não consta nesses documentos foi feito o 
cálculo através de técnicas de geoprocessamento . Esses casos estão indicados com um "*" 
após o valor da área. 

 

PROTEÇÃO INTEGRAL 
 
Parques Nacionais 
 

NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

centro-oeste 

PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DOS GUIMARÃES 32.776,80 MT decreto 97656 cerrado 

decreto 
27/09/2001 

decreto 49875 

decreto 70492 

PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DOS VEADEIROS 260.152,64 GO 

decreto 86596 

cerrado 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BODOQUENA 77.232,57 MS decreto 
21/09/2000 

cerrado 

decreto 49874 
PARQUE NACIONAL DAS EMAS 266.128,84 GO 

decreto 70375 
cerrado 

PARQUE NACIONAL DE BRASÍLIA 31.895,57 DF decreto 241 cerrado 

cerrado PARQUE NACIONAL DO PANTANAL 
MATOGROSSENSE 

136.028,88 MT decreto 86392 
pantanal 

nordeste 

caatinga 

ecótonos cerrado-
caatinga 

PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DIAMANTINA 152.575,34 BA decreto 91655 

mata atlântica 

caatinga 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CAPIVARA 92.228,40 PI decreto 83548 ecótonos cerrado-
caatinga 

PARQUE NACIONAL DE JERICOACOARA 8.417,17 CE decreto 
04/02/2002 

costeiro 
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NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

PARQUE NACIONAL DE SETE CIDADES 6.331,50 PI decreto 50744 ecótonos caatinga-
amazônia 

decreto 
13/12/2002 caatinga 

decreto 45954 ecótonos caatinga-
amazônia 

PARQUE NACIONAL DE UBAJARA 18.898,53 CE 

decreto 72144  

PARQUE NACIONAL DESCOBRIMENTO (123) 21.213,16 BA decreto 
20/04/1999 mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DO CATIMBAU 62.554,76 PE decreto 
13/12/2002 caatinga 

decreto 242 
PARQUE NACIONAL DO MONTE PASCOAL 44.816,82 BA 

decreto 3.421 
mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DOS LENÇOIS MARANHENSES 157.259,95 MA decreto 86060 costeiro 

amazônia PARQUE NACIONAL MAR. DE FERNANDO DE 
NORONHA 

10.796,90 PE decreto 96693 
costeiro 

PARQUE NACIONAL MARINHO DOS ABROLHOS 88.246,35 BA decreto 88218  

PARQUE NACIONAL PAU BRASIL 11.590,68 BA decreto 
20/04/1999 mata atlântica 

PARQUE NACIONAL SERRA DE ITABAIANA 0 SE decreto 
15/06/2005 

 

caatinga 

cerrado 
PARQUE NACIONAL SERRA DAS CONFUSÕES 526.106,76 PI decreto 

02/10/1998 
ecótonos cerrado-

caatinga 

norte 

decreto 73683 
PARQUE NACIONAL DA AMAZÔNIA 1.891.702,68 PA 

decreto 90823 
amazônia 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CUTIA 284.910,40 RO decreto 
01/08/2001 

amazônia 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR 840.955,06 AC decreto 97839 amazônia 

PARQUE NACIONAL DAS NASCENTES DO RIO 
PARNAIBA 

733.162,77 TO decreto 
16/07/2002 

cerrado 

decreto 84019 
PARQUE NACIONAL DE PACAÁS NOVOS 1.422.936,32 RO 

decreto 98894 
amazônia 

decreto 47570 amazônia 

decreto 68873 cerrado 

decreto 71879 ecótonos cerrado-
amazônia 

PARQUE NACIONAL DO ARAGUAIA 2.230.832,32 TO 

decreto 84844  

amazônia 
PARQUE NACIONAL DO CABO ORANGE 655.996,86 AP decreto 84913 

costeiro 

PARQUE NACIONAL DO JAÚ 2.377.889,84 AM decreto 85200 amazônia 

PARQUE NACIONAL DO MONTE RORAIMA 117.147,42 RR decreto 97887 amazônia 

PARQUE NACIONAL DO PICO DA NEBLINA 2.260.344,13 AM decreto 83550 amazônia 
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NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

PARQUE NACIONAL MONTANHAS DO 
TUMUCUMAQUE 

3.882.120,86 AP decreto 
22/08/2002 

amazônia 

PARQUE NACIONAL SERRA DA MOCIDADE 377.937,47 RR decreto 
29/04/1998 

amazônia 

PARQUE NACIONAL VIRUÁ 215.917,77 RR decreto 
29/04/1998 

amazônia 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO PARDO 447.342,88  decreto 
17/02/2005 

amazônia 

sudeste 

caatinga 

cerrado 
PARQUE NACIONAL CAVERNAS DO PERUAÇU 56.649,86 MG decreto 

21/09/1999 
ecótonos cerrado-

caatinga 

decreto 68172 costeiro 
PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA 196.229,60 SP 

decreto 70694 mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CANASTRA 198.380,78 MG decreto 70355 cerrado 

decreto 90223 cerrado 
PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CIPÓ 63.467,12 MG 

decreto 94984 mata atlântica 

decreto 1822 
PARQUE NACIONAL DA SERRA DOS ORGÃOS 21.054,40 RJ 

decreto 90023 
mata atlântica 

decreto 50923 

decreto 60183 PARQUE NACIONAL DA TIJUCA 11.916,84 RJ 

decreto 70186 

mata atlântica 

cerrado 
PARQUE NACIONAL DAS SEMPRE VIVAS 124.555,12 MG decreto 

13/12/2002 
mata atlântica 

decreto 
20/11/1997 PARQUE NACIONAL DE CAPARAO 63.707,42 MG 

decreto 50646 

mata atlântica 

decreto 1713 
PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA 56.311,90 RJ 

decreto 87586 
mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DOS PONTÕES CAPIXABAS 17.496,08 ES decreto 
19/12/2002 mata atlântica 

decreto 
21/05/2004 PARQUE NACIONAL GRANDE SERTÃO VEREDAS 463.337,12 MG 

decreto 97658 

cerrado 

PARQUE NACIONAL RESTINGA DE JURUBATIBA 14.903,42 RJ decreto 
29/04/1998 

mata atlântica 

Sul 

"campos sulinos" 
PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE 36.750,65 RS decreto 93546 

mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO ITAJAÍ 57.475,67 SC decreto 
04/06/2004 mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DA SERRA GERAL 17.333,19 RS decreto 531 mata atlântica 

decreto 47446 
PARQUE NACIONAL DE APARADOS DA SERRA 26.165,40 RS 

decreto 70296 
mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE 108.166,30 PR decreto 
30/09/1997 

mata atlântica 
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NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

costeiro 
PARQUE NACIONAL DE SAINT-HILAIRE/LANGE 25.168,11 PR lei 10227 

mata atlântica 

PARQUE NACIONAL DE SÃO JOAQUIM 42.837,66 SC decreto 50922 mata atlântica 

decreto 1035 
PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU 339.530,42 PR 

decreto 86676 
mata atlântica 

decreto 9513 costeiro 
PARQUE NACIONAL DO SUPERAGUI 67.856,70 PR 

decreto 97688 mata atlântica 

 
Refúgio de Vida Silvestre 
 

NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

Nordeste 

REFUGIO DE VIDA SILVESTRE VEREDAS DO OESTE BAIANO 128.521,25 BA decreto 13/12/2002 cerrado 

Sul 

REFÚGIO SILVESTRE DA ILHA DOS LOBOS 0 RS decreto 04/07/2005  

 

Reservas Biológicas 
 

NOME ÁREA  (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

Centro-oeste 

RESERVA BIOLÓGICA DA CONTAGEM 3.462,82 DF decreto 13/12/2002 cerrado 

Nordeste 

caatinga 
RESERVA BIOLOGICA DE PEDRA TALHADA 3.757,46 AL decreto 98.524 

mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DE SALTINHO 564,76 PE decreto 88.744 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DE SANTA ISABEL 4.126,27 SE decreto 96999 costeiro 

RESERVA BIOLÓGICA DE SERRA NEGRA 627,33 PE decreto 87.591 caatinga 

RESERVA BIOLÓGICA DE UNA 10.641,19 BA decreto 85.463 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DO ATOL DAS ROCAS 35.341,95 RN decreto 83.549  

RESERVA BIOLÓGICA DO GURUPI 272.375,72 MA decreto 95.614 amazônia 

caatinga 
RESERVA BIOLÓGICA GUARIBAS 2.714,75 PB decreto 98884 

mata atlântica 

Norte 

RESERVA BIOLÓGICA DO ABUFARI 224.839,17 AM decreto 87.585 amazônia 

RESERVA BIOLÓGICA DO GUAPORÉ 617.724,00 RO decreto 87.587 amazônia 

RESERVA BIOLÓGICA DO JARÚ 293.335,97 RO decreto 83.716 amazônia 

decreto 84.914 amazônia 
RESERVA BIOLÓGICA DO LAGO PIRATUBA 788.440,06 AP 

decreto 89.932 costeiro 

RESERVA BIOLÓGICA DO RIO TROMBETAS 409.585,26 PA decreto 84.018 amazônia 

RESERVA BIOLÓGICA DO TAPIRAPÉ 99.703,34 PA decreto 97719 amazônia 

decreto 19/09/2002 amazônia 

RESERVA BIOLÓGICA DO UATUMÃ 1.885.558,58 AM 
decreto 99.277 ecótonos cerrado-

amazônia 

Sudeste 
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NOME ÁREA  (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

decreto 87.589 
RESERVA BIOLÓGICA AUGUSTO RUSCHI 7.146,82 ES 

decreto 92.753 
mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DA MATA ESCURA 51.046,46 MG decreto 05/06/2003 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DE COMBOIOS 786,84 ES decreto 90.222 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DE POÇO DAS ANTAS 10.124,44 RJ 
decreto 73.791 

decreto 76.534 
mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DE SOORETAMA 27.946,24 ES decreto 87.588 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DO CÓRREGO DO 
VEADO 4.764,08 ES 

decreto 87.590 

decreto 89.569 
mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DO CÓRREGO GRANDE 1.486,66 ES decreto 97.657 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA DO TINGUÁ 24.903,92 RJ decreto 97780 mata atlântica 

RESERVA BIOLÓGICA UNIÃO 2.930,69 RJ decreto 22/04/1998 mata atlântica 

Sul 

amazônia RESERVA BIOLÓGICA MARINHA DO 
ARVOREDO 

17.133,48 SC decreto 99.142 
mata atlântica 

 

Estações Ecológicas 
 

NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

Centro-oeste 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA SERRA DAS ARARAS 29.741,90 MT decreto 87.222 cerrado 

amazônia 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE IQUÊ 224.890,37 MT decreto 86.061 

cerrado 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE TAIAMÃ 14.300,46 MT decreto 86.061 pantanal 

Nordeste 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE AIUABA 11.805,95 CE decreto 06/02/2001 caatinga 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MURICI 6.157,03 AL decreto 28/05/2001 mata atlântica 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE URUÇUÍ-UNA 204.315,12 PI decreto 86.061 cerrado 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CASTANHÃO 12.625,99 CE decreto 27/09/2001 caatinga 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO SERIDÓ 1.128,48 RN decreto 87.222 caatinga 

decreto 89268 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA RASO DA CATARINA 210.564,52 BA 

portaria 373 
caatinga 

Norte 

ESTACAO ECOLOGICA SERRA GERAL DO TOCANTINS 715.448,34 TO decreto 27/09/2001 cerrado 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE ANAVILHANAS 342.344,47 AM decreto 86061 amazônia 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE CARACARAÍ 87.195,53 RR decreto 87.222 amazônia 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE CUNIÃ 49.888,36 RO decreto 27/09/2001 amazônia 

decreto 88.541 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUTAÍ-SOLIMÕES 581.593,44 AM 

portaria 375 
amazônia 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MARACÁ 103.976,47 RR decreto 86.061 amazônia 

amazônia 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MARACÁ-JIPIOCA 60.521,30 AP decreto 86.061 

costeiro 

decreto 87.092 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO JARI 464.288,02 PA 

decreto 89.440 
amazônia 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA TERRA DO MEIO 3.387.799,44  decreto 17/02/2005 amazônia 
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decreto 91307 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA JUAMI-JAPURÁ 1.670.464,82 AM 

portaria 374 
amazônia 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA NIQUIÁ 286.049,61 RR decreto 91.306 amazônia 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA RIO ACRE 78.125,27 AC decreto 86.061 amazônia 

Sudeste 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE PIRAPITINGA 1.388,58 MG decreto 94.656 cerrado 

amazônia 

costeiro ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE TAMOIOS 21.440,08 RJ decreto 98.864 

mata atlântica 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DOS TUPINAMBÁS 1,15 SP decreto 94656  

ESTAÇÃO ECOLÓGICA TUPINIQUINS 13,44 SP decreto 92.964  

decreto 14/05/2004 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA MICO LEÃO PRETO 12.693,64  

decreto 16/07/2002 
mata atlântica 

Sul 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE ARACURI-ESMERALDA 277,29 RS decreto 86061 mata atlântica 

costeiro 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE CARIJÓS 760,34 SC decreto 94656 

mata atlântica 

decreto 87.222 costeiro 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE GUARAQUEÇABA 9.663,40 PR 

decreto 93.053 mata atlântica 

decreto 05/06/2003 campos sulinos 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO TAIM 222.643,34 RS 

decreto 92.963 mata atlântica 

 

USO SUSTENTÁVEL 
 

Áreas de Proteção Ambiental 
 

NOME ÁREA  
(ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

Centro-oeste 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL DAS NASCENTES DO 
RIO VERMELHO 

176.961,99 GO decreto 
27/09/2001 

cerrado 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL DO PLANALTO 
CENTRAL 

486.311,80 DF decreto 
10/01/2002 

cerrado 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO 
DESCOBERTO 

32.836,33 DF decreto 88.940 cerrado 

decreto 88.940 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO 
SÃO BARTOLOMEU 

165.607,98 DF 
decreto 9.262 

cerrado 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL ILHAS E VÁRZEAS DO 
RIO PARANÁ 

899.632,66 MS decreto 
30/09/1997 

mata atlântica 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL MEANDROS DO 
ARAGUAIA 

358.717,07 GO decreto 
02/10/1998 

cerrado 

Nordeste 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL CHAPADA DO 
ARARIPE 

938.238,52 CE decreto 
04/08/1997 

caatinga 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL COSTA DOS CORAIS 405.946,46 AL decreto 
23/10/1997 

mata atlântica 

caatinga AREA DE PROTECAO AMBIENTAL DELTA DO PARNAIBA 281.867,38 PI decreto 
28/08/1996 

costeiro 
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NOME ÁREA  
(ha) 

UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

ecótonos caatinga-
amazônia 

caatinga 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL SERRA DA IBIAPABA 1.566.676,69 CE decreto 
26/11/1996 ecótonos caatinga-

amazônia 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL SERRA DA 
TABATINGA 

35.327,46 PI decreto 99.278 cerrado 

decreto 
07/04/1998 costeiro ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL BARRA DO RIO 

MAMANGUAPE 18.385,16 PB 

decreto 924 mata atlântica 

decreto 92.755 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE FERNANDO DE 
NORONHA 

1.723,62 PE 
decreto 94.780 

costeiro 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE PIAÇABUÇU 9.142,90 AL decreto 88.421 caatinga 

decreto 
04/02/2002 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL JERICOACOARA 183,94 CE 

decreto 90.379 

costeiro 

Norte 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO IGARAPÉ GELADO 20.637,13 PA decreto 97.718 amazônia 

Sudeste 

AREA DE PROTECAO AMBIENTAL SERRA DA 
MANTIQUEIRA 411.184,29 MG decreto 91.304 mata atlântica 

decreto 1.876 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL CARSTE DA LAGOA 
SANTA 

78.538,64 MG 
decreto 98.881 

cerrado 

caatinga 

cerrado ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL CAVERNAS DO 
PERUAÇU 91.044,69 MG decreto 98.182 

ecótonos cerrado-
caatinga 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO 
SÃO JOÃO - MICO LEÃO 

150.686,38 RJ decreto 
27/06/2002 

mata atlântica 

amazônia 

costeiro ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE CAIRUÇU 16.301,46 RJ decreto 89.242 

mata atlântica 

decreto 90.347 costeiro ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE CANANÉIA-
IGUAPÉ-PERUÍBE 

393.909,94 SP 
decreto 91.892 mata atlântica 

costeiro 
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE GUAPI-MIRIM 13.950,36 RJ decreto 90.225 

mata atlântica 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE PETRÓPOLIS 54.343,44 RJ decreto 527 mata atlântica 

cerrado ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL MORRO DA 
PEDREIRA 

100.431,46 MG decreto 98891 
mata atlântica 

sul 

amazônia 
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL ANHATOMIRIM 4.441,70 SC decreto 528 

mata atlântica 

amazônia 

costeiro ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BALEIA FRANCA 154.936,38 SC decreto 
14/09/2000 

mata atlântica 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE GUARAQUEÇABA 242.090,79 PR decreto 90.883 costeiro 
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NOME ÁREA  
(ha) 

UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

mata atlântica 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL IBIRAPUITÃ 317.019,85 RS decreto 529 Campos sulinos 

 

Área de Relevante Interesse Ecológico 
 

NOME ÁREA 
(ha) UF legislação BIOMA 

centro-oeste 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA 
CAPETINGA/TAQUARA 

2.050,27 DF decreto 91.303 cerrado 

nordeste 

AREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLOGICO COROBOBO 0 BA resolução 005  

costeiro 
ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA MANGUEZAIS DA FOZ 
DO RIO MAMANGUAPE 

5.795,42 PB decreto 91.890 
mata 

atlântica 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA VALE DOS 
DINOSSAUROS 

0 PB resolução 017  

norte 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA JAVARI BURITI 13.235,19 AM decreto 91.886 amazônia 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA PROJETO DINÂMICA 
BIOLÓGICA DE FRAGMENTOS FLORESTAIS 

3.192,64 AM decreto 91.884 amazônia 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA SERINGAL NOVA 
ESPERANÇA 2.584,30 AC decreto 

20/08/1999 amazônia 

sudeste 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA DAS ILHAS 
CAGARRAS 9,33 RJ resolução 011 amazônia 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA FLORESTA DA 
CICUTA 

125,44 RJ decreto 90.792 mata 
atlântica 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA ILHA AMEIXAL 359,52 SP decreto 91.889 costeiro 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA ILHAS QUEIMADA 
GRANDE E QUEIMADA PEQUENA 

137,76 SP decreto 91.887  

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA MATA DE SANTA 
GENEBRA 0 SP decreto 91.885  

sul 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA PONTAL DOS 
LATINOS E PONTAL DOS SANTIAGOS 0 RS resolução 005  

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA SERRA DAS ABELHAS 
E RIO DA PRATA 

5.025,42 SC resolução 005 mata 
atlântica 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA MATÃO DE 
COSMÓPOLIS 229,81  decreto 90.791 cerrado 

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA PÉ-DE-GIGANTE 0  decreto 99275  

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICA VASSUNUNGA 0  decreto 99.276  

 

Floresta Nacional 
 

NOME ÁREA (ha) UF legislação BIOMA 

centro-oeste 

FLORESTA NACIONAL DA MATA GRANDE 1.991,87 GO decreto 
13/10/2003 

cerrado 
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NOME ÁREA (ha) UF legislação BIOMA 

FLORESTA NACIONAL DE BRASÍLIA 9.369,85 DF decreto 
10/06/1999 

cerrado 

lei 13/01/1949 
FLORESTA NACIONAL DE SILVÂNIA 0 GO 

portaria 247 
 

nordeste 

FLORESTA NACIONAL DA RESTINGA DE 
CABEDELO 

117,13 PB decreto 
02/06/2004 

costeiro 

FLORESTA NACIONAL DE ARARIPE-APODI 38.493,25 CE decreto lei 9.226 caatinga 

FLORESTA NACIONAL DE AÇU 0 RN portaria 245  

FLORESTA NACIONAL DE CONTENDAS DO 
SINCORÁ 0 BA decreto 

21/09/1999  

FLORESTA NACIONAL DE CRISTÓPOLIS 12.839,87 BA decreto 
18/05/2001 

cerrado 

FLORESTA NACIONAL DE NÍSIA FLORESTA 0 RN decreto 
27/09/2001  

FLORESTA NACIONAL DE SOBRAL 0 CE portaria 358  

norte 

FLORESTA NACIONAL ALTAMIRA 764.261,98 PA decreto 2.483 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE AMAPÁ 460.494,29 AP decreto 97.630 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE AMAZONAS 1.825.310,94 AM decreto 97.546 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE BOM FUTURO 275.458,34 RO decreto 96.188 amazônia 

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE CARAJÁS 394.422,45 PA decreto 2.486 ecótonos cerrado-
amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE CAXIUANÃ 324.060,11 PA decreto 239 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE CUBATÉ 423.841,20 AM decreto 99.105 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE CUIARI 110.332,12 AM decreto 99.109 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE HUMAITÁ 494.090,69 AM decreto 2.485 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE ITACAIUNAS 82.045,21 PA decreto 2.480 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE ITAITUBA I 221.609,73 PA decreto 2.481 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE ITAITUBA II 425.976,49 PA decreto 2.482 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE IÇANA 198.340,35 AM decreto 99.110 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE IÇANA-AIARI 496.764,41 AM decreto 99108 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE JAMARI 223.106,14 RO decreto 90.224 amazônia 

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE JATUARANA 863.068,29 AM decreto 
19/09/2002 ecótonos cerrado-

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE MACAUÃ 177.094,87 AC decreto 96.189 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE MAPIÁ-INAUINÍ 370.497,82 AM decreto 98.051 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE MULATA 217.305,06 PA decreto 
01/08/2001 

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE PARI-CACHOEIRA I 17.537,83 AM decreto 98.440 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE PARI-CACHOEIRA II 637.119,88 AM decreto 98.440 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE PAU-ROSA 977.040,31 AM decreto 
07/08/2001 

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE PIRAIAUARA 635.491,54 AM decreto 99.111 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE PURUS 257.203,24 AM decreto 96190 amazônia 



 50 

NOME ÁREA (ha) UF legislação BIOMA 

FLORESTA NACIONAL DE RORAIMA 3.215.507,89 RR decreto 97.545 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE SANTA ROSA DO PURUS 232.485,14 AC decreto 
07/08/2001 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE SARACÁ-TAQUERA 443.096,54 PA decreto 98.704 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE SÃO FRANCISCO 21.236,82 AC decreto 
07/08/2001 

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE TAPAJÓS 551.498,77 PA decreto 73.684 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE TAPIRAPÉ-AQUIRI 192.552,36 PA decreto 97.720 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE TARACUÁ I 676.118,44 AM decreto 99.112 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE TARACUÁ II 559.062,57 AM decreto 99.113 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE TEFÉ 868.934,88 AM decreto 97.629 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE URUÇU 65.983,70 AM decreto 99106 amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE XIÉ 408.149,19 AM decreto 99.107 amazônia 

sudeste 

FLORESTA NACIONAL DE GOYTACAZES 1.380,65 ES decreto 
28/11/2002 

mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA 5.397,39 SP decreto 530 mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE LORENA 0 SP portaria 246  

FLORESTA NACIONAL DE MÁRIO XAVIER 0 RJ decreto 93.369  

FLORESTA NACIONAL DE PACOTUBA 450,37 ES decreto 
13/12/2002 

mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE PARAOPEBA 0 MG portaria 248  

FLORESTA NACIONAL DE PASSA QUATRO 0 MG portaria 562  

FLORESTA NACIONAL DE RIO PRETO 2.826,52 ES decreto 98.845 mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE RITÁPOLIS 89,34 MG decreto 
21/09/1999 

cerrado 

sul 

FLORESTA NACIONAL DE ASSUNGUI 0 PR portaria 559  

FLORESTA NACIONAL DE CANELA 0 RS portaria 561  

FLORESTA NACIONAL DE CAÇADOR 0 SC portaria 560  

FLORESTA NACIONAL DE CHAPECÓ 0 SC portaria 560  

FLORESTA NACIONAL DE IBIRAMA 533,44 SC decreto 95.818 mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE IRATI 0 PR portaria 559  

FLORESTA NACIONAL DE PASSO FUNDO 0 RS portaria 561  

FLORESTA NACIONAL DE PIRAÍ DO SUL 170,68 PR decreto 
02/06/2004 

mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE SÃO FRANCISCO DE 
PAULA 0 RS portaria 561  

FLORESTA NACIONAL DE TRÊS BARRAS 0 SC portaria 560  

FLORESTA NACIONAL DE ANAUÁ 260.559,60  decreto 
18/02/2005 

amazônia 

FLORESTA NACIONAL DE BALATA-TUFARI 521.740,51  decreto 
17/02/2005 amazônia 

cerrado 
FLORESTA NACIONAL DE CAPÃO BONITO 4.784,78  portaria 558 

mata atlântica 

FLORESTA NACIONAL DE JACUNDÁ 222.152,10  decreto 
01/12/2004 amazônia 
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NOME ÁREA (ha) UF legislação BIOMA 

FLORESTA NACIONAL DE PALMARES 168,96  decreto 
21/02/2005 

ecótonos caatinga-
amazônia 

 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
 

NOME ÁREA  (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DE ITATUPUÃ-BAQUIÁI 

  decreto 
14/06/2005 

 

 

Reserva Extrativista 
 
NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

nordeste 

amazônia 
RESERVA EXTRATIVISTA CIRIÁCO 7.192,30 MA decreto 534 

cerrado 

amazônia 
RESERVA EXTRATIVISTA DE CURURUPU 186.020,35 MA decreto 

02/06/2004 costeiro 

RESERVA EXTRATIVISTA DELTA DO PARNAIBA 27.136,09 PI decreto 
16/11/2000 

costeiro 

RESERVA EXTRATIVISTA DO BATOQUE 7.099,27 CE decreto 
05/06/2003 caatinga 

costeiro RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAÍA DE 
IGUAPE 

8.152,75 BA decreto 
11/08/2000 mata atlântica 

RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA LAGOA DO 
JEQUIÁ 10.230,30 AL decreto 

27/09/2001 mata atlântica 

RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DO CORUMBAU 89.889,27 BA decreto 
21/09/2000 

mata atlântica 

RESERVA EXTRATIVISTA MATA GRANDE 12.977,95 MA decreto 532 cerrado 

RESERVA EXTRATIVISTA QUILOMBO DO FREXAL 8.779,54 MA decreto 536 amazônia 

norte 

RESERVA EXTRATIVISTA DO LAGO DO CAPANÃ 
GRANDE 305.628,98 AM decreto 

03/06/2004 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA ALTO JURUÁ 539.864,55 AC decreto 98.863 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA ALTO TARAUACÁ 151.547,98 AC decreto 
08/11/2000 

amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA AUATÍ-PARANÁ 147.597,92 AM decreto 
07/08/2001 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA BAIXO JURUÁ 188.336,11 AM decreto 
01/08/2001 

amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA BÁRREIRO DAS ANTAS 106.248,47 RO decreto 
07/08/2001 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA CAZUMBÁ-IRACEMA 752.654,04 AC decreto 
19/10/2002 

amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA CHICO MENDES 920.995,41 AC decreto 99.144 amazônia 

amazônia RESERVA EXTRATIVISTA CHOCOARÉ-MATO 
GROSSO 

2.797,66 PA decreto 
13/12/2002 costeiro 

RESERVA EXTRATIVISTA DO RIO JUTAÍ 276.734,61 AM decreto 
16/07/2002 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA EXTREMO NORTE DO 
TOCANTINS 

9.164,37 TO decreto 535 ecótonos cerrado-
amazônia 
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NOME ÁREA (ha) UF LEGISLAÇÃO BIOMA 

decreto 3.238 
RESERVA EXTRATIVISTA LAGO DO CUNIÃ 104.475,42 RO 

decreto 3.449 
amazônia 

amazônia 
RESERVA EXTRATIVISTA MAE GRANDE DE CURUÇA 36.993,03 PA decreto 

13/12/2002 costeiro 

RESERVA EXTRATIVISTA MAPUÁ 94.919,77 PA decreto 20052005 amazônia 

amazônia 
RESERVA EXTRATIVISTA MARACANÃ 30.122,96 PA decreto 

13/12/2002 
costeiro 

amazônia RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE ARAÍ-
PEROBA 

11.534,78 PA decreto 20052005 
costeiro 

amazônia RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE CAETÉ-
TAPERAÇU 

42.253,90 PA decreto 20052005 
costeiro 

amazônia RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE GURUPI-
PIRIÁ 74.433,75 PA decreto 20052005 

costeiro 

amazônia 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE SOURE 15.342,85 PA decreto 

22/11/2001 costeiro 

amazônia RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DE 
TRACUATEUA 

27.267,15 PA decreto 20052005 
costeiro 

RESERVA EXTRATIVISTA MÉDIO JURUÁ 251.287,46 AM decreto 
04/03/1997 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA RIO CAJARÍ 504.773,26 AP decreto 99.145 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA RIO CAUTÁRIO 75.418,77 RO decreto 
07/08/2001 

amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA RIO OURO PRETO 202.102,40 RO decreto 99.166 amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA RIOZINHO DA LIBERDADE 326.270,40 AC decreto 
17/02/2005 

amazônia 

amazônia 
RESERVA EXTRATIVISTA SÃO JOÃO DA PONTA 3.210,68 PA decreto 

13/12/2002 costeiro 

RESERVA EXTRATIVISTA TAPAJÓS ARAPIUNS 677.171,61 PA decreto 
06/11/1998 

amazônia 

sudeste 

costeiro 
RESERVA EXTRATIVISTA MANDIRA 1.181,07 SP decreto 

13/12/2002 mata atlântica 

RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA ARRAIAL DO 
CABO 

51.695,55 RJ decreto 
03/01/1997 

mata atlântica 

sul 

costeiro 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA PIRAJUBAÉ 1.713,14 SC decreto 533 

mata atlântica 

RESERVA EXTRATIVISTA IPAÚ-ANILZINHO   decreto 
14/06/2005  

RESERVA EXTRATIVISTA RIOZINHO DO ANFRÍSIO 739.303,20  decreto 
08/11/2004 

amazônia 

RESERVA EXTRATIVISTA VERDE PARA SEMPRE 1.319.661,26  decreto 
08/11/2004 amazônia 
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Anexo II - Lista das Unidades de Conservação Estaduais (não inclui as RPPNs) 

 
PROTEÇÃO INTEGRAL 
 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA 
 
 

UC Decreto de criação Área (ha) Municípios 

Jurisdição Estadual 

Tripuí Decreto nº 9.157, de 24/04/78                Decreto nº 
21.340, de 04/06/81 337 Ouro Preto 

Mar de Espanha Decreto nº 16.580, de 23/09/74                   Decreto nº 
36.069, de 27/09/94 Lei nº 11.731, de 30/12/94 

220 Mar de Espanha 

 

Mata dos 
Ausentes 

Decreto nº 16.580, de 23/09/74                   Decreto nº 
36.585, de 28/12/94 

Lei nº 11.731, de 30/12/94 

 

 

490 

Senador Modestino Gonçalves 

Acauã 

Decreto nº 16.580, de 23/09/74 

Decreto nº 36.585, de 28/12/94 

Lei nº 11.731, de 30/12/94 

5.196 Leme do Prado e Turmalina 

 

Água Limpa 

Decreto  n.º 36.072, de 27/09/94 

Lei n.º 11.731, de 30/12/94 

 

70 

 

Cataguases 

Fechos Decreto nº 36.073, de 27/09/94 603 Nova Lima 

 

Corumbá 

Decreto nº 16.580, de 23/09/74 

Decreto nº 37.826, de 14/03/96 

 

304 

 

Arcos 

Mata do Cedro Decreto nº 41.514 de 28/12/2000 1.087 Carmópolis de Minas 

Sagarana Decreto s/n.º de 21/10/03 2.340.12 Arinos 

Jurisdição Municipal 

Ipanema Lei nº 1.194 de 07/12/01 125 Ipanema 

 

Reservas Biológicas 
 

UC Decreto de criação Área (ha) Municípios 

Jurisdição Estadual 

Jaíba 
Lei n.º 6.126, de 04/07/77 

Lei n.° 11.731, de 30/12/94 
6.210 Matias Cardoso 

Serra Azul Decreto n.º 39.950, de 08/10/98 7.285 Jaíba 

Jurisdição Municipal 

Pinheiro Grosso Lei n.º 2.250, de 30/11/87 467 Barbacena 

Vila Betânia Decreto n.º 2.939, de 27/09/76 47 Belo Horizonte 

Santa Clara Lei n.º 959, de 26/11/76 266 Cambuquira 

Engenho Velho 
Lei n.º 1.062, de 14/11/94 

Lei n.º 1.942, de 16/08/97 

 

181 

 

Campanha 

Mata do Bispo Lei n.º 3.783, de 16/07/03 602 Itabira 

Serra dos Toledos 
Lei n.º 1.211, de 05/06/79 

Lei n.º 2.088/96 

 

1.072 

 

Itajubá 

Poços d´Antas Decreto n.º 2.794, de 21/09/82 277 Juiz de Fora 

Serra Pedra do Coração Decreto n.º 327, de 06/12/88 5 Caldas 

Mata do Céu 
Lei n.º 1.679, de 07/05/97 

Lei n.º 1.739, de 12/08/98 
164 Pitangui 
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UC Decreto de criação Área (ha) Municípios 

Mata da Rocinha 
Lei n.º 1.683, de 07/05/97 

Lei n.º 1.738, de 12/08/98 
84 Pitangui 

Pouso Alegre Lei n.º 3.412, de 13/03/98 186 Pouso Alegre 

Rução Lei n.º 038, de 30/04/02 758 Santo Antônio do Retiro 

Canabrava Lei n.º 041, de 30/04/02 181 Santo Antônio do Retiro 

Mata Lei n.º 043, de 30/04/02 572 Santo Antônio do Retiro 

Palmital Lei n.º 040, de 30/04/02 765 Santo Antônio do Retiro 

Capão Santo Antônio Lei n.º 042, de 30/04/02 495 Santo Antônio do Retiro 

 

Parques  
 

UC Decreto de criação Área (ha) Municípios 

Jurisdição Estadual 

Rio Doce 
Decreto Lei n.º 1.119, de 14/07/44 

Decreto n.° 5.831, de 06/07/60 
35.970 Marliéia, Timóteo e Dionísio 

Itacolomi Lei n.º 4.495, de 14/06/67 7.543 Mariana e Ouro Preto 

Ibitipoca Lei n.º 6.126, de 04/07/73 1.488 Lima Duarte e Santa Rita do 
Ibitipoca 

Baleia Decreto n.º 26. 162, de 06/07/88 102 Belo Horizonte 

Rio Preto Decreto n.º 11.172, de 27/09/93 10.750 São Gonçalo do Rio Preto 

Nova Baden 

Decreto n.º 16.580, de 23/09/74 

Decreto n.° 36.069, de 27/09/94 

Lei n.° 11.731, de 30/12/94 

214 Lambari 

Serra do Rola Moça Decreto n.º 36.071, de 27/09/94 3.940 Belo Horizonte, Brumadinho, 
Nova Lima e Ibirité 

Veredas do Peruaçu Decreto n.º 36.070, de 27/09/94 30.702 Cônego Marinho e Januária 

Serra do Brigadeiro 
Lei n.º 9.655, de 20/07/88 

Decreto n.º 38.319, de 27/09/96 
13.210 

Araponga, Divino, Ervália, 
Fervedouro, Miradouro, 
Muriaé, Pedra Bonita e 
Sericita 

Pico do Itambé Decreto n.º 39.398, de 21/01/98 4.696 Santo Antonio do Itambé, 
Serra Azul de Minas e Serro 

Serra das Araras Decreto n. º 39.400, de 21/01/1998 11.137 Chapada Gaúcha 

Serra do Papagaio Decreto n.º  39.793, de 05/08/98 22.917 Aiuruoca, Alagoa, Baependi, 
Itamonte e Pouso Alto 

Grão Mogol Decreto n.º 39.906, de 22/09/98 33.325 Grão Mogol 

Serra Negra Decreto n.º 39.907, de 22/09/98 13.654 Itamarandiba 

Biribiri Decreto n.º 39.909, de 22/09/98 16.999 Diamantina 

Verde Grande Decreto n.º 39.953, de 08/10/98 25.570 Matias Cardoso 

Lagoa do Cajueiro Decreto n.º 39.954, de 08/10/98 20.500 Matias Cardoso 

Serra da Candonga Decreto n.º 40.170, de 17/12/98 3.303 Guanhães 

Rio Corrente Decreto n.º 40.168, de 17/12/98 5.065 Açucena 

Sumidouro Decreto n.º 20.375, de 03/01/80 1.300 Lagoa Santa e Pedro 
Leopoldo 

Mata Seca Decreto n.º 41.479, de 20/12/2000 10.281 Manga 

Serra Nova Decreto s/n.°, de 21/10/03 12.658 Rio Pardo de Minas 

Campos Altos Decreto n.º 43.909, de 05/11/04 782 Campos Altos 

Jurisdição Municipal 

Manoel Pedro Rodrigues Lei n.º 1.574, de 13/10/80 13 Alfenas 
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UC Decreto de criação Área (ha) Municípios 

Mangabeiras Decreto n.º 1.466, de 14/10/66 236 Belo Horizonte 

Aggeo Pio Sobrinho Lei n.º 5.755, de 24/07/90 27 Belo Horizonte 

Ursulina de Andrade Melo Decreto n.º 3.338, de 23/09/78 24 Belo Horizonte 

Matinha Decreto n.º 6.780, de 2702/91 1 Belo Horizonte 

Roberto Burle Marx 
Lei n.º 6.804 de 29/12/94 

Decreto n.º 2.939, de 27/09/76 
18 Belo Horizonte 

Mata das Borboletas Decreto n.º 7.278, de 14/07/92 3 Belo Horizonte 

Fazenda Lagoa do Nado 
Decreto n.º 3.568, de 14/09/79 

Decreto n.º 7.173, de 23/03/92 
30 Belo Horizonte 

Serra Verde Decreto n.º 7.514, de 30/12/92 40 Belo Horizonte 

Sucupira Lei n.º 2.382, de 28/05/99 11 Boa Esperança 

Mata da Bica Lei n.º 828, de 23/06/04 13 Bom Jesus da Penha 

Cachoeira Dourada Lei n.º 832, de 28/06/01 97 Cachoeira Dourada 

Conselheiro Pena Lei n.º 1.174, de 24/04/98 12 Conselheiro Pena 

Caratinga Lei n.º 002434, de 23/12/97 402 Caratinga 

Agua Santa Lei n.º 4.027, de 19/07/89 1 Itabira 

Campestre Lei n.º 2.770, de 27/12/91 22 Itabira 

 

Refúgio de Vida Silvestre 
 

Nome Legislação Área (ha) Localidade 

Jurisdição Estadual 

Rio Pandeiros Decreto n.º 43.910, de 05/11/04 6.102 Januária 

 

Uso Sustentável – APA 
 

Nome Legislação Área (ha) Localidade 

Jurisdição Estadual 

Seminário Menor de 
Mariana Decreto n.º 23.564, de 11/05/84 350 Mariana 

Cachoeira das 
Andorinhas 

Decreto n.º 20.264, de 16/10/89 18.700 Ouro Preto 

São José 
Decreto n.º 21.308, de 19/05/81 

Decreto n.º 30.934, de 16/02/90 
4.758 

Coronel Xavier Chaves,  Prados, Santa 
Cruz de Minas, São João Del Rei e 
Tiradentes 

Fernão Dias 
Decreto n.º 38.925, 

de 17/07/97 
180.373 

Brasópolis, Camanducaia, Extrema, 
Gonçalves, Itapeva, Paraisópolis, 
Sapucai-Mirim e Toledo 

Mata do Krambeck Lei n.º 10.943, de 27/11/92 293 Juiz de Fora 

Águas Vertentes 
Decreto n.º 39.399, 

de 21/01/98 
76.310 

Couto de Magalhães de Minas, 
Diamantina, Felício dos Santos,  Rio 
Vermelho, Santo Antônio do Itambé, 
Serra Azul de Minas e Serro 

APA SUL RMBH 
Decreto n.º  35.624, 

de 08/06/94 
165.260 

Barão de Cocais,  Belo Horizonte, 
Brumadinho, Caeté,  Catas Altas,  Ibirité,  
Itabirito,  Mário Campos, Nova Lima, 
Raposos, Rio Acima, Santa Bárbara e 
Sarzedo 

Lajedão Decreto n.º 39.951 de 08/10/98 12.000 Matias Cardoso 

Rio Pandeiros Decreto n.º 11.901, de 09/02/95 210.000 Bonito de Minas e Januária 

Serra do Sabonetal Decreto n.º 39.952, de 08/10/99 82.500 Itacarambi, Jaíba, Pedras de Maria da 
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Nome Legislação Área (ha) Localidade 

 Cruz 

Fazenda Capitão 
Eduardo 

Lei  n.º 13.958  de 26/07/01 260 Belo Horizonte 

Cochá e Gibão Decreto n.º 43.911, de 05/11/04 284.468 Bonito de Minas e Januária 

Jurisdição Municipal 

Município de Açucena Decreto n.º 070,  de 05/11/99 41.735 Açucena 

Surubi Lei n.º 692, de 29/03/01 25.553 Água Boa 

Cachoeira Lei n.º 136, de 13/08/01 6.032 Aguanil 

APA I de Alto Jequitibá Decreto n.º 024, de 05/06/02 4.830 Alto Jequitibá 

Alto Rio Doce Lei n.º 351, de 02/09/02 23.473 Alto Rio Doce 

Carvão de Pedra Lei n.º 1.620, de 26/11/02 18.054 Alvinópolis 

Ipê Amarelo Lei n.º 91 de 20/09/01 6.887 Angelândia 

Antônio Dias Lei n.º1.291 de 14/06/02 11.892 Antônio Dias 

Hematita Lei n.º 1.325 de 20/08/03 20.346 Antônio Dias 

Araponga 
Lei n.º 490,  de 16/01/98 

Lei n.º 496,  de 27/03/98 
14.991 Araponga 

São Lourenço Lei n.º 278,  de 13/12/02 7.935 Aricanduva 

Serra do Cabral Lei n.º 588, de 25/04/00 30.052 Augusto de Lima 

Barra Longa Lei n.º 961, de 27/12/01 4.321 Barra Longa 

Belo Oriente Decreto n.º  67, de 20/03/02 18.309 Belo Oriente 

Serra Mineira Lei n.º 2.281, de 30/01/01 55.548 Bocaiuva 

Bom Jesus do Galho Lei n.º 968, de 29/04/02 29.231 Bom Jesus do Galho 

Pitanga Leio n.º 096, de 04/12/01 11.209 Braúnas 

Serra de Minas Decreto n.º 1099, de 29/12/99 55.808 Buenópolis 

Serra do Cabral 
Lei n.º 10.092, de 

08/11/99 
30.548 Buenópolis 

Canaã Lei n.º 477, de 26/03/01 10.962 Canaã 

Caiana 

 
Decreto n.º 003, de 15/01/04 4.676 Caiana 

Nô da Silva Lei n.º 415, de 18/02/03 1.824 Cajuri 

Boa Esperança Dec. n.º 17, de 21/06/00 4.986 Cantagalo 

Caparaó Lei n.º 961, de 05/11/99 5.238 Caparaó 

Alto da Conceição 
Lei n.º 2.559, de 14/10/91 

Lei n.º 3.092, de 03/09/98 
4.150 Carangola 

Morro da Torre 
Lei n.º 2.875, de 09/11/94 

Lei n.º 3.093, de 03/09/98 
155 Carangola 

Alto do Barroso 
Lei n.º 2.560, de 14/10/91 

Lei n.º 3.091, de 03/09/98 
687 Carangola 

Lagoa Silvana Lei n.º 2.447,                             de 
27/02/98 

5.793 Caratinga 

Pedra Itaúna Lei n.º 2.433,                             de 
23/12/97 534 Caratinga 

Renascença Lei n.º 502, de 03/09/01 9.995 Carmésia 

Francês Lei n.º 1.041, de 29/10/01 18.309 Carvalhos 

Água Limpa Decreto n.º 20,  de 17/09/99 13.941 Coluna 

Serra do Intendente Decreto  n.º 109, de 12/11/99 13.410 Conceição do Mato Dentro 

Serra Talhada Decreto n.º  002, de 02/02/02 20.039 Congonhas do Norte 
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Nome Legislação Área (ha) Localidade 

Coqueiral Lei n.º  1.457, de 13/05/02 6.837 Coqueiral 

Tronqueiras Lei n.º 1.072, de 24/12/03 14.625 Coroaci 

Córrego Novo Lei n.º 695, de 25/02/03 11.742 Córrego Novo 

Rio Manso Lei n.º 503, de 10/09/01 8.933 Couto de Magalhães de Minas 

Alto  Xopotó Decreto n.º 100, de 23/10/03 3.650 Desterro do Melo 

Gualaxo do Sul Lei n.º 465, de 10/05/02 7.682 Diogo de Vasconcelos 

Dionísio Lei n.º 244, de 01/02/2000 22.909 Dionísio 

Rio Mombaça Lei n.º 268, de 09/04/01 4.931 Dionísio 

Serrana Lei n.º 064, de 20/08/01 8.233 Divinésia 

Bom Jesus Lei n.º 1.535, de 20/12/02 4.534 Divino 

Árvore Bonita Lei n.º 1557, de 28/11/03 8.874 Divino 

Divino Decreto n.º 008, de 01/09/03 11.170 Divino das Laranjeiras 

Divinolândia 
Lei n.º 59, de 

24/08/99 
3.764 Divinolândia de Minas 

Macuco Lei n.º 031, de 22/10/02 3.924 Divinolândia de Minas 

Gameleira Lei N.º 725, de 14/05/01 12.866 Dom Joaquim 

Bom Retiro Lei n.º 521, de 17/12/01 12.467 Dores de Guanhães 

Ervália 
Lei n.º 1.088, de 

26/04/2000 
21.779 Ervália 

Alto Taboão 
Lei n.º 321, 04/11/97 

Lei n.º 337, 02/01/98 
2.450 Espera Feliz 

Serra da Vargem Alegre 
Lei n.º 322, 04/11/97 

Lei n.º 336, 02/01/98 
1.825 Espera Feliz 

Gavião Lei n.º 895, de 22/04/03 11.176 Eugenópolis 

Felício Lei n.º 502, de 24/03/03 11.476 Felício dos Santos 

Fortaleza de Ferros Lei n.º 291, de 22/04/02 39.078 Ferros 

Fervedouro Decreto n.º 250, 15/12/98 14.329 Fervedouro 

Chapada do Pequizeiro Lei n.º 659, de 20/01/03 6.250 Francisco Badaro 

Serra do Cabral Lei n.º 759, de 12/09/01 84.980 Francisco Dumont 

Córrego das Flores Lei n.º 075, de 18/06/01 5.219 Frei Lagonegro 

Gonzaga Lei n.º 047, de 18/11/99 12.036 Gonzaga 

Barão e Capivara Lei n.º 969, de 11/11/02 35.880 Gouvea 

Pedra da Gaforina Lei n.ª  1.931, de 12/06/01 35.510 Guanhães 

Brecha Decreto n.º 849, de 18/11/99 6.392 Guaraciaba 

Matinha Lei n.º 892, de 27/08/01 16.589 Guaraciaba 

Cachoeiras Guarda Mor Lei n.º 781, de 14/09/01 17.100 Guarda Mor 

Serra das Pedras Lei n.º 358, de 1912/03 Alteração 4.536 Guidoval 

Montanha Santa 
Lei n.º 229, de  01/09/97 

Lei n.º 240, de  17/11/97 
2.460 Guiricema 

Serra das Pedras 
Lei n.º 230, de  01/09/97 

Lei n.º 240, de  17/11/97 
623 Guiricema 

Município de Inhaúma Lei n.º 1.194, de 24/06/02 2.925 Inhaúma 

Igarapé Lei n.º 1.036, de 16/05/03 823 Igarapé 

Ipanema Lei n.º 1.535,  de 26/08/97 7.400 Ipatinga 

Itabirinha Decreto n.º 246, de 08/05/00 9.671 Itabirinha 

Itacuru Lei n.º 429, de 28/09/01 24.591 Itambé do Mato Dentro 
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Jaguaraçu Lei n.º 555, de 01/12/98 7.819 Jaguaraçu 

Jequeri Lei n.º 2.457, de 15/06/01 22.314 Jequeri 

Labirinto Lei n.º 1.278, de 12/12/01 4.600 Jequitinhonha 

Serra de Minas Lei n.º 984, de 03/03/2000 24.184 Joaquim Felício 

Pedra Branca Decreto n.º 001, de 13/02/01 6.678 José Raydan 

Mirante Lei n.º 863, de 07/11/03 697 Juruaia 

Serra do Cabral Lei n.º 827, de 29/05/02 81 Lassance 

Poeira D’Água Lei n.º 3527, de 21/08/03 14.719 Leopoldina 

Apa de Manhumirim Decreto n.º1.544, de 05/06/99 3.071 Manhumirim 

Serra do Turvo Lei n.º 901, de 30/03/98 14.200 Mantena 

Belém Lei n.º  782, de 20/06/02 3.247 Marliéria 

Jacroá Lei n.º 761, de 28/03/01 5.402 Marliéria 

Martins Soares Decreto n.º 022, de 19/09/03 5.529 Martins Soares 

Jacutinga Lei n.º 463, de 18/05/01 8.036 Materlândia 

Nascentes do Rio 
Capivari 

Lei n.º 1.329, de 10/03/03 31.622 Minas Novas 

Mirai Lei n.º 1.262, de 25/10/02 7.250 Miraí 

Água Limpa 
Lei n.º 1.099, de 28/05/97 

Lei n.º 1.145, de 30/03/98 
395 Miraí 

Jacutinga 
Lei n.º 1.101, de 28/05/97, 

Lei n.º 1.147, de 30/03/98 
312 Miraí 

Santa Helena 
Lei n.º 1.102, de 28/05/97, 

Lei n.º 1.148, de 30/03/98 
163 Miraí 

Serra das Pedras 
Lei n.º 1.100, de 28/05/97, 

Lei n.º 1.146, de 30/03/98 
1.310 Miraí 

Quebra Pé Lei n.ª 628, de 22/08/01 39.362 Monjolos 

Rio Picão Lei n.º 402, de 23/08/99 7.003 Morro do Pilar 

Pico do Itajurú 
Lei n.º 1.586, de 26/08/91 

Lei n.º 2.590, de 19/02/02 
4.818 Muriaé 

Pontão Lei n.º 2.543 de 21/08/01 7.950 Muriaé 

Ninho das Garças Lei n.º 540 de 09/12/03 8.279 Muriaé 

Serra Bom Sucesso Lei n.º  88 de 08/02/02 7.831 Nacip Raydan 

Nova Era Decreto n.º 1012, de 13/11/98  
Decreto n.º 1016, de 04/12/98 

11.500 Nova Era 

Serra do Pito Acesso Lei n.º 631, de 28/08/03 3.320 Oliveira Fortes 

Oratórios Decreto n.º 344, de 11/11/02 4.723 Oratórios 

Brauna Lei n.º 916,  de 09/08/01 13.706 Paula Cândido 

Suaçuí Decreto n.º 004,  de 12/08/99 10.958 Paulistas 

Água Branca Decreto n.º 402, de 13/12/99 19.598 Peçcanha 

Pedra Dourada Lei n.º 536, de 28/04/03 1.783 Pedra Dourada 

Jaboti Lei n.º 16, de 03/10/01 6.941 Pescador 

Vale do Rio Macaúbas Lei n.º 564, de 15/04/02 7.675 Piedade dos Gerais 

Pingo D’Água Decreto n.º 028, de 07/08/01 3.994 Pingo D’Água 

Piranga Lei n.º 1.126, de 30/08/02 36.283 Piranga 

Sussuarana Lei n.º 130, de 25/06/02 14.990 Ponto dos Volantes 

Presidente Bernardes Decreto n.º 468, de 01/09/03 12.580 Presidente Bernardes 

Mingu Lei n.º 918,  de 14/12/92 2.094 Rio Acima 
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Rio Manso Lei n.º 523, de 15/12/98 7.331 Rio Manso 

Município de Rio Pomba Decreto n.º 1.024, de 03/11/03 8.795 Rio Pomba 

Serra do Gavião Lei n.º 879, de 01/08/02 29.304 Rio Vermelho 

Serra das Aranhas Lei n.º 125, de 20/12/01 3.633 Rosário da Limeira 

Babilônia Lei n.º 126, de 20/12/01 888 Rosário da Limeira 

Cachoeira Alegre Lei n.º 1.573, de 16/04/01 23.520 Sabinópolis 

Santa Efigênia de Minas Decreto n.º 13, de 10/09/01 8.972 Santa Efigênia de Minas 

Córrego da Mata Lei n.º 1.172, de 11/09/02 19.866 Santa Maria de Itabira 

Vapabusul Decreto n.º 003, de 13/02/01 18.957 Santa Maria do Suaçuí 

Santa Rita do Ituêto Lei n.º 949, de 17/06/02 28.986 Santa Rita do Ituêto 

Boqueirão da Mira Lei n.º 929, de 27/06/01 8.515 Santa Rita do Jacutinga 

Santana do Paraíso Decreto n.º 066, de 10/05/99 18.522 Santana do Paraiso 

Serra Talhada Lei n.º 1012, de 23/11/01 30.462 Santana de Pirapama 

Valo Fundo Lei n.º 566, de 08/04/98 17.803 Santo Hipólito 

Serra da Providência Lei n.º 776, de 16/07/01 6.350 São Francisco do Glória 

Serra dos Núcleos Lei n.º 2.136, de 05/07/01 3.185 São João Nepomuceno 

Nascentes do Ribeirão 
Sacramento 

Lei n.º 792, de 15/10/02 6.686 São José do Goiabal 

Seritinga Lei n.º 171, de 18/02/98 838 São João do Manhuaçu 

Capivara Lei n.º 005, de 28/06/01 15.206 São Miguel do Anta 

Veredas de São Romão Lei n.º 1.394, de 15/08/02 155.946 São Romão 

Boa Vista Decreto n.º 002,  de 17/01/2000 8.748 São Sebastião do Maranhão 

Esperança Lei n.º 919, de 26/09/02 11.746 São Sebastião do Maranhão 

Bom Jardim Decreto n.º 345, de 31/12/99 16.270 São João Evangelista 

Vista Alegre Decreto n.º 010, de 22/12/00 11.732 São José do Jacuri 

Salto do Suaçuí Lei n.º 729, de 04/04/01 9.108 São Pedro do Suaçuí 

Rio Preto 
Lei n.º 41, de  18/12/97 

Lei n.º 48, de  17/08/98 
3.049 São Sebastião da Vargem Alegre 

São Tomé Decreto n.º 003, de 29/01/03 3.115 São Tomé das Letras 

Sardoá Lei n.º  51, de 27/10/03 6.410 Sardoá 

Senador Firmino Lei n.º 920, de 11/06/02 7.183 Senador Firmino 

Município Senhora de 
Oliveira 

Lei n.º 124, de 25/03/02 8.966 Senhora de Oliveira 

Zabelê Lei n.º 461, de 30/05/01 14.702 Senhora do Porto 

Serra do Talhado Lei n.º 165, de 08/07/03 16.256 Serranópolis de Minas 

Silverânia Lei n.º 490, de 04/09/03 7.016 Silverânia 

Corredeiras Lei n.º 123, de 28/12/01 10.778 Taparuba 

Teixeiras Lei n.º 1.107, de 29/06/01 10.407 Teixeiras 

Água Santa de Minas Decreto n.º 067, de 12/12/03 6.120 Tombos 

Rio Araçuaí Decreto n.º 808, de 12/03/03 24.704 Turmalina 

Urucum Lei n.º 22, de 25/09/00 2.087 Urucânia 

Serra da Piedade Lei n.º 083,  de 30/06/94 1.052 Visconde do Rio Branco 

Virginópolis Lei n.º 13.040, de 16/11/99 17.300 Virginópolis 

Nascentes Rio 
Tronqueiras Lei n.º 1.382, de 30/10/02 12.694 Virginópolis 

 


